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CARTA AO LEITOR

Com atenção ao aumento dos casos de intolerância, violência moral e física na sociedade 
brasileira, o Conselho Editorial da Revista MPD Dialógico buscou uma reflexão sobre 
as possíveis causas do problema. Entre as prováveis razões estão as falhas educacionais 
como responsáveis na deformação de valores éticos e morais de crianças e adolescentes, 
portanto, dos cidadãos. Isto porque a forma pela qual se nota a relegação de gerações 
inteiras de brasileiros a uma educação de segundo nível, num ambiente de clara violação 
permanente de direitos, indicaria porque o país de depara com a constante queda de 
valores sociais. 

A partir disto, esta edição aborda como tema central o valor humano da educação e visa 
discutir possíveis caminhos educacionais para que cidadãos mais tolerantes, com maior 
consciência crítica do mundo, bem como estimulados para a cultura de paz e cidadania 
participativa, sejam formados. Ao longo das próximas páginas, você leitor terá acesso às 
concepções de especialistas da Pedagogia, Psicologia e do Direito, os quais expõem como 
a humanização do processo educacional favorece a construção de significados aos jovens. 
Como consequência, tais propostas influenciam positivamente nas relações que manterão 
em ambiente familiar e social.

Na entrevista que abre este número, Magda Becker Soares, uma das mais respeitadas 
educadoras do país, defende os pilares para uma educação mais humanizada. A 
pedagoga compreende que os modelos educacionais devem respeitar a individualidade 
de cada aluno e permitir que as discriminações sociais e econômicas sejam efetivamente 
superadas. A estudiosa ressalta ainda que cabe à gestão escolar e de ensino inspirar o valor 
da educação como forma de atribuir plena humanização aos educandos.

É inegável que assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referente à 
educação é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público, 
conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Ainda mais 
incontestável que nenhum menor deveria ser alvo de violência, crueldade, opressão ao 
protestar por um direito tão fundamental quanto a educação. Educação esta que tanto pais 
ou responsáveis quanto escolas, respeitadas suas devidas esferas, têm responsabilidades a 
cumprir diante da educação dos jovens. 

Até porque pode-se pensar a educação como o conjunto de aprendizados adquiridos por 
uma criança dentro do lar, os quais adquirem parâmetros diversificados na escola e, por 
fim, conquista especificidades para a convivência em sociedade. Por meio do conteúdo 
aqui disponível, a MPD Dialógico espera contribuir para que a educação brasileira seja 
remodelada para um sistema de ensino cumpra o seu verdadeiro papel, o de formar 
cidadãos participativos e críticos os quais desejem viver numa sociedade mais tolerante, 
igualitária, justa e pacífica.

Boa leitura!!!
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“Educação mais 
humana exige respeito 
à individualidade do 
aluno e equilíbrio com 
demandas sociais”

ENTREVISTA

Magda
Becker Soares
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Somente quando todos os níveis do sistema de ensino, 
desde políticas públicas à gestão escolar e da sala de aula, 
reconhecerem e superarem os efeitos que as discriminações 
sociais e econômicas exercem sobre a qualidade educacional, 
o Brasil poderá adotar um modelo capaz de valorizar e 
humanizar a educação. A visão é da educadora Magda Becker 
Soares, 83 anos, professora titular emérita da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE- 
UFMG). É pesquisadora das influências das políticas públicas 
na educação, bem como estudiosa do campo da alfabetização 
e letramento e autora de livros didáticos de Língua Portuguesa, 
tendo atuado em escolas primárias e secundárias, no início 
da carreira, em Belo Horizonte-MG. Laureada pelo ativismo 
educacional, sendo a única educadora a receber a medalha 
Almirante Álvaro Alberto, a mais importante premiação 
nacional do setor de ciência e tecnologia, honraria concedida 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq/MCTI), em parceria com a Marinha 
Brasileira, no ano de 2015. Magda Becker Soares argumenta 
que o caminho para um modelo educacional adequado se 
orienta pela busca de igualdade e equidade para promover 
uma gestão escolar e de ensino que inspire o valor da educação 
como forma de atribuir plena humanidade a crianças e jovens. 

Por Paulo Ferreira

Na entrevista à MPD Dialógico, afirma 
que o compromisso da educação, tanto 
com o desenvolvimento humano quanto 
social, “exige o equilíbrio entre o respeito 
e atendimento às características de 
indivíduos e de grupos de indivíduos, 
de um lado, e às características e 
demandas da sociedade em que se 
desenvolve a educação, de outro 
lado”. Doutora aposentada do universo 
acadêmico, ainda se dedica à autoria 
de livros e à coordenação do Núcleo 
de Alfabetização e Letramento da 
Secretaria Municipal de Educação 
de Lagoa Santa (MG). Magda Becker 
Soares considera que o referido 
equilíbrio deveria ser a meta perseguida 
por políticas públicas e, em dimensão 
menor, de gestores e professores, para 
a formação de crianças e jovens com 
qualidade e equidade, em benefício 
de cada um e de todos. Um caminho 
longo a ser percorrido segundo diz.
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MPD DIALÓGICO: O que realmente significa 
o valor humano da educação?

Magda Becker Soares: Eu faria do adjetivo 
“humano”, nessa expressão, um substantivo, 
formulando-a como valor da educação para 
nos tornar humanos, atribuindo a “humanos” o 
sentido de “seres humanos”. Considero que o valor 
da educação é, fundamentalmente, sua capacidade 
de nos inserir na humanidade, socializando-nos, 
desenvolvendo as potencialidades que trazemos 
ao nascer, inserindo-nos em nossa cultura. Seja 
sob qualquer de suas modalidades – educação 
pela família, pelos pares, pela escola, pela religião, 
pela mídia, para citar algumas – a educação nos 
transforma, é verdade que para o bem ou para o 
mal... – mas ela é, em essência, transformação, e é 
esse o seu valor.

MPD Dialógico: Como analisar o processo 
educacional brasileiro atual em suas falhas e 
resultados bem-sucedidos?

Magda Becker Soares: Educação é um processo 
de transformação, como disse, e, também 
como disse, busca transformar os seres em 
direção a objetivos que os tornem plenamente 
humanos, e isso se faz por meio de programas, 
de procedimentos que conduzam aos objetivos 
pretendidos. As falhas do processo educacional 
brasileiro podem explicar-se por objetivos ou 
não definidos claramente, ou até nem mesmo 
definidos, e por programas e procedimentos 
inadequados, ou ainda, o que talvez seja a principal 
razão, por precariedade de condições para que 
esses programas e procedimentos se desenvolvam 

pública são os pobres. É uma diferença válida, 
apesar de a classificação rico-pobre ser uma 
simplificação excessiva, diferença válida desde 
que não se desconsidere que, se há escolas 
privadas direcionadas para privilegiados 
financeiramente, com altas mensalidades, 
sofisticação de equipamentos e espaços, 
há escolas privadas direcionadas para o 
atendimento a camadas média-baixa e baixa, 
com mensalidades reduzidas, precariedade de 
instalações e de condições de funcionamento, 
de modo que se aproximam das condições das 
escolas públicas, com a única diferença de que 
esta é inteiramente gratuita. Consideremos, 
porém, o binômio escola privada – aquela 
que atende à minoria privilegiada que pode 
sustentá-las para que eduquem seus filhos – e 
escola pública – aquela que atende à maioria não 
privilegiada que depende do poder público para 
educar seus filhos. Quais são as diferenças mais 
evidentes?  Evidência imediata são as diferenças 
de condições materiais de funcionamento, que 
já apontei: de um lado, escolas em instalações 
sofisticadas, com variedade de espaços 
educativos e riqueza de recursos pedagógicos; 
de outro lado, escolas quase sempre em prédios 
modestos, padronizados, com apenas os espaços 
essenciais – na grande maioria falta biblioteca, 
faltam laboratórios –, e sobretudo com grande 
precariedade de recursos pedagógicos.

MPD Dialógico: E quais são as diferenças 
menos evidentes?

Magda Becker Soares: São as mais significativas 
e que mais profundamente marcam as distinções 

matéria de capa

entre a educação de crianças que frequentam 
escolas privadas e crianças que frequentam 
escolas públicas. Em primeiro lugar, precariedade 
de instalações e de recursos pedagógicos nas 
escolas públicas implica a precariedade também 
da educação que nelas se procura desenvolver. 
Em segundo lugar, e principalmente, o alunado 
da escola privada traz para a escola a linguagem 
e a cultura das camadas privilegiadas, de modo 
que, como bem diz o sociólogo Bourdieu (Nota 
da redação: Pierre Bourdieu foi um filósofo e 
sociólogo francês do Século XX, estudioso da 
antropologia em diversas áreas como educação 
e cultura), cabe à escola levar os alunos a quase 
apenas re-conhecer aquilo que já é, de certa 

forma, conhecido; ao contrário, o alunado da 
escola pública traz sua linguagem própria e sua 
cultura própria, em relação às quais a escola 
tem em geral preconceitos, rejeita-as, e quer 
que sejam substituídas pela linguagem e pela 
cultura de prestígio, pretende que o alunado 
passe a conhecer  um outro modo de falar, de se 
expressar, de se comportar. O problema está em 
pretender uma substituição e não um acréscimo: 
que os alunos pertencentes às camadas populares 
tenham o direito de manter e ver respeitadas a 
linguagem e a cultura de seu grupo, tendo 
também o direito, que cabe à escola lhes atribuir, 
de adquirir a linguagem e a cultura dos grupos 
dominantes, de modo que tenham as condições 

Os problemas 
de natureza 
socioeconômica 
escapam às 
possibilidades de 
atuação educacional, 
pois dependem 
fundamentalmente 
de ações que 
diminuam ou eliminem 
diferenças que estão 
na sociedade. 

privilegiados e educação para os “outros”.

MPD Dialógico: Em que sentido as questões 
econômicas, políticas e sociais, de fato, 
influenciam na educação atual?

Magda Becker Soares: Se a educação atual se 
caracteriza fundamentalmente pelas diferenças 
de acesso e permanência nas instituições 
educacionais, e, talvez sobretudo, pelas 
diferenças da qualidade do ensino ministrado 
nessas instituições, isso é, fundamentalmente, 
decorrência da distribuição desigual do capital 
econômico e financeiro, das discriminações 
sociais e das políticas que só muito recentemente 
vêm procurando corrigir essas diferenças, 
com programas como a expansão de vagas no 
ensino superior, a criação de cotas para grupos 
historicamente discriminados, o investimento 
em formação de professores. Políticas recentes, 
que mal começam a mostrar seus resultados, 
ainda pouco detectados e pouco avaliados.

de modo a atingir os objetivos pretendidos. 
Resultados bem-sucedidos são atingidos quando 
há clareza de objetivos – de definição de metas a 
serem perseguidas – e consequente adequação 
de programas e procedimentos que conduzam a 
essas metas, perseguidos com coragem e energia 
suficientes para superar condições frequentemente 
adversas.

 

MPD Dialógico: Quais as diferenças mais 
evidentes entre a educação das crianças 
que frequentam escola privada das que 
frequentam escola pública?

Magda Becker Soares: Costuma-se apontar 
como diferença entre alunos de escolas privadas 
e alunos de escolas públicas a desigualdade 
na distribuição de capital financeiro: alunos 
de escolas privadas são os ricos, os de escola 

Formação de educadores e gestores das escolas públicas é inadequada tanto na pertiência quanto na 
qualidade do sistema de ensino

É já consenso 
que a formação 
(de gestores e 
educadores) tem 
sido inadequada, 
tanto em sua 
qualidade quanto 
em sua pertinência 
para as condições da 
escola pública.
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essenciais de lutar por sua plena inserção na 
sociedade em que vivem.

MPD Dialógico: O que dizer sobre os 
elementos históricos e fatos determinantes 
para o cenário educacional de hoje?

Magda Becker Soares: Considerando que 
o cenário educacional de hoje, em nosso país, 
caracteriza-se fundamentalmente pela diferença 
de oportunidades e por discriminações, não é 
difícil buscar as causas disso na nossa história, 
desde o primeiro momento marcada por 
distinções: entre colonizadores e colonizados, 
entre senhores e escravos, entre patrões e 
empregados... A educação, acompanhando 
essas distinções, desde cedo se organizou 
em educação para uns e não para outros, ou 
educação diferenciada para uns e para outros.  
Sob diferentes formas, isso vem acontecendo ao 
longo dos nossos pouco mais de cinco séculos, 
atualmente sob a forma de educação para os 
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MPD Dialógico: Por que estes erros no 
sistema de ensino ainda persistem e como 
contribuem para deformação do ser humano 
e agravamento de outros problemas sociais?

Magda Becker Soares: Enquanto não houver 
verdadeira igualdade de oportunidades de 
acesso à educação, em todos os seus níveis, e 
sobretudo equidade, entendida como igualdade 
para todos na qualidade da educação, teremos 
brasileiros precariamente formados, o que só 
pode dificultar a inserção na sociedade de todos 
que a ela têm direito, o exercício da cidadania em 
sua plenitude. O resultado são problemas sociais, 
que uma educação com qualidade e equidade 
poderia evitar.

MPD Dialógico: Portanto, a quem poderia 
interessar um modelo educacional que 
não formasse integralmente crianças e 
adolescentes com visão crítica e cidadã?

Magda Becker Soares: Difícil responder 
a essa questão... Em tese, não interessaria a 
ninguém, pressupondo-se que queremos todos 
que a educação forme crianças e adolescentes 
com visão crítica e em condições de exercer 
plenamente a cidadania. Mas entre querer e agir 

também cumulativas que penalizam alunos que 
não têm acesso a ela; esclarece ainda os resultados 
de vestibulares em que os candidatos que tiveram 
condições privilegiadas de escolarização básica, 
em que benefícios se acumularam, obtêm 
sucesso, ao contrário  dos candidatos que tiveram 
condições precárias de escolarização básica, em 
que desvantagens se acumularam. Talvez o efeito 
Mateus explique a quem interessa um modelo 
educacional que forma alguns para o sucesso, 
outros para o fracasso.

MPD Dialógico: Em sua opinião, como 
abordar e defender um processo de 
educação voltado ao ser humano diante dos 
problemas que estudantes e professores 
enfrentam diariamente na sala de aula e 
fora dela?

Magda Becker Soares: São inúmeros e de 
diferente natureza os problemas que estudantes 
e professores enfrentam: alguns se originam 
fora da sala de aula – problemas de natureza 
socioeconômica, cultural, linguística; outros 
têm sua origem no interior mesmo da sala de 
aula, problemas de interação professor-alunos, 
de desinteresse dos alunos, criando indisciplina, 
entre muitos outros; e há ainda problemas que 
resultam do modelo educacional, que organiza 
de forma inadequada o sistema, o que ocorre 
sobretudo nos dois extremos da educação básica, a 
educação infantil (creches e pré-escolas) e o ensino 
médio.  Os problemas de natureza socioeconòmica 
escapam às possibilidades de atuação educacional, 
pois dependem fundamentalmente de ações que 
diminuam ou eliminem diferenças que estão na 
sociedade; solução de problemas de organização 
do sistema educacional dependem de políticas 
de Estado, sempre polêmicas e de lenta aplicação. 
Às escolas e aos professores cabe enfrentar os 
problemas que se criam no interior mesmo da 
escola e das salas de aula, o que depende da 
adequada formação de gestores e professores, o 
que não tem acontecido: é já consenso que essa 
formação tem sido inadequada, tanto em sua 
qualidade quanto em sua pertinência para as 
condições da escola pública.

MPD Dialógico: Logo, quais os caminhos 
para valorizar um sistema de educação que 
atenda as necessidades contemporâneas 
quando Estado e sociedade falham no 

cumprimento de seu papel?
 
Magda Becker Soares: São vários os 
caminhos. Como acabei de dizer, um deles, 
de particular importância, é a formação 
tanto inicial quanto continuada de gestores 
e professores, para seus diferentes níveis de 
atuação. Outro são modificações necessárias 
em currículos, em toda a educação básica. É, 
por exemplo, surpreendente que o país não 
tenha ainda uma base curricular comum, só 
agora em discussão, base que poderia garantir 
que houvesse igualdade de objetivos em todo 
o país, em todas as escolas, em relação àquilo 
que seja considerado essencial e indispensável 
para a formação do cidadão brasileiro. E é 
também surpreendente que ainda tenhamos 
um ensino médio acadêmico, com excesso de 
disciplinas que fogem aos interesses dos jovens, 
particularmente os das camadas populares, 
que buscam nesse nível não propriamente 
preparação para a entrada em cursos 
superiores, mas formação para a imediata 
inserção no mundo do trabalho. Os caminhos 
estão claramente definidos, o que nos falta é que 
sejam percorridos.
 
MPD Dialógico: Qual seria a forma mais 
eficiente para se educar em virtude do 
compromisso com o desenvolvimento 
humano e social?
 
Magda Becker Soares: O compromisso da 
educação com o desenvolvimento humano, 
ao mesmo tempo que com o desenvolvimento 
social, exige o equilíbrio entre o respeito e 
atendimento às características de indivíduos 
e de grupos de indivíduos, de um lado, e 
às características e demandas da sociedade 
em que se desenvolve a educação, de outro 
lado. Esse equilíbrio é que deveria ser a meta 
perseguida por políticas públicas, a meta, em 
dimensão menor, de gestores e de professores, 
de modo que se formassem crianças e jovens 
com qualidade e equidade, em benefício de 
cada um e de todos. Mas ainda temos muito que 
caminhar para chegar a isso.
 
MPD Dialógico: Da mesma forma, como 
esse processo educativo novo pode existir 
em meio às discrepâncias entre ensino 
público e privado?

em favor desse querer há uma grande distância...  
Lembro um conceito chamado efeito Mateus, 
conceito que designa a progressiva ampliação 
da variabilidade – a crescente diferença – que se 
evidencia, ao longo do processo de escolarização, 
entre os que a iniciam em condições vantajosas 
– as crianças das camadas privilegiadas – e os 
que a iniciam em condições de desvantagem – as 
crianças das camadas populares. A denominação 
“Efeito Mateus” tem sua origem em um versículo 
do Evangelho Segundo Mateus, o versículo que 
conclui a “parábola dos dez talentos” com esta 
explicação: Porque a qualquer que tiver será 
dado, e terá em abundância; mas ao que não 
tiver, até o que tem será tirado. Em educação, 
isso se traduz como: os ricos tornam-se mais 
ricos, os pobres tornam-se mais pobres. O efeito 
Mateus esclarece os benefícios cumulativos que 
recebem aqueles que se escolarizam nas escolas 
privadas que servem às camadas privilegiadas 
e as desvantagens também cumulativas que 
sofrem aqueles que se escolarizam nas  escolas 
públicas que servem às camadas populares: 
esclarece os resultados diferenciados de alunos 
de diferentes origens sociais em avaliações 
nacionais, estaduais, municipais; as vantagens 
cumulativas que privilegiam alunos que têm 
acesso à educação infantil e as desvantagens 

Magda Becker Soares: Na verdade, um 
processo educativo que se caracterizasse por 
qualidade e equidade dificilmente pode ocorrer 
enquanto as condições em que se desenvolve a 
educação no Brasil mantenham um sistema que 
oferece educação diferenciada para grupos que 
se distinguem por questões socioeconômicas. A 
questão fundamental, portanto, é que se persiga 
igualdade de oportunidades, o que significa 
de acesso à educação, o que, se já se conseguiu 

quase completamente em relação ao ensino 
fundamental, ainda não se conseguiu no ensino 
médio e na educação para crianças de zero a 
cinco anos, creches e pré-escolas. Mas não só 
igualdade de oportunidades, porque não basta 
dar acesso à educação, é necessário também 
equidade, de forma que todos tenham direito 
a uma educação de qualidade, e qualidade que 
se preserve ao longo de toda a trajetória escolar, 
evitando o efeito Mateus: evitando que os ricos se 
tornem mais ricos e os pobres mais pobres. 

MPD Dialógico: Como os modelos, que 
promovam o valor humano da educação, 
se relacionam com a gestão escolar e o 
ensino?

Magda Becker Soares: De tudo que foi dito 
até aqui, infere-se que minha posição diante do 
que preferi chamar valor da educação para nos 
tornar humanos é que a educação terá esse valor 
se, em todos os níveis – do nível mais amplo 
das políticas públicas ao mais restrito da gestão 
escolar e da sala de aula – houver, essencialmente, 
reconhecimento do efeito que as discriminações 
sociais e econômicas têm exercido sobre 
a educação, sobre a escola e o trabalho de 

ENTREVISTA

Para Magda Soares, escolas precisam reconhecer 
individualidade dos alunados, bem como sua 
linguagem e cultura própria 
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É surpreendente que o 
país não tenha ainda 
uma base curricular 
comum, só agora em 
discussão, base que 
poderia garantir que 
houvesse igualdade 
de objetivos em todo 
o país, em todas as 
escolas, em relação 
àquilo que seja 
considerado essencial 
e indispensável 
para a formação do 
cidadão brasileiro.

O aluno da escola 
pública traz sua 
linguagem própria e 
sua cultura própria, 
em relação às quais 
a escola tem em 
geral preconceitos, 
rejeita-as, e quer que 
sejam substituídas 
pela linguagem e pela 
cultura de prestígio.
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gestores e professores, e se houver esforço para, 
reconhecendo-as, lutar para superá-las. Ou seja: 
só um “modelo” que se oriente pela busca de 
igualdade e equidade promoverá gestão escolar 
e ensino que se inspirem no valor da educação 
como forma de atribuir plena humanidade a 
crianças e jovens. 

MPD Dialógico: Qual o verdadeiro papel dos 
responsáveis pelas crianças e adolescentes 
quanto à educação e formação humana?

Magda Becker Soares: As respostas 
anteriores consideraram sobretudo a educação 
sistematizada que se realiza em instituições 
criadas especificamente para propiciá-la 
a crianças e jovens. Mas já no início dessa 
entrevista mencionei modalidades de educação, 
exercida também pela família, pelos pares, pela 
religião, pela mídia, entre outras modalidades. 
Fundamental é o papel da família, mas esse papel 
também se diferencia segundo as condições 
socioeconômicas e culturais. Há pesquisas 
que evidenciam as significativas diferenças no 
papel de famílias de diferentes camadas sociais, 
diferenças quanto às condições para educar, 
quanto às expectativas em relação à educação 
escolar, quanto às possibilidades de apoiar ou 
não a vida escolar dos filhos. O que posso dizer 
quanto ao papel dos responsáveis pelas crianças e 
adolescentes de escolas públicas, que são aqueles 
aos quais me dedico, é que é injusto esperar deles 
mais do que podem fazer e mesmo gostariam de 
poder fazer. Em geral, são mães, pais, avós que 

tiveram pouca ou nenhuma escolaridade, que 
lutam cotidianamente pela sobrevivência, não 
tendo, portanto, condições de atender ao que 
as escolas públicas costumam esperar deles: que 
orientem as atividades solicitadas para realização 

em casa, que leiam histórias para os filhos, que 
comprem livros para os filhos, que os levem 
a programas e instituições culturais... Cresce, 
neste caso, o papel da escola e dos professores, a 
quem cabe dar aos filhos desses pais a que foram 
negadas condições sociais e educacionais, uma 
educação que os forme para serem, no futuro, os 
pais que as escolas gostariam que eles tivessem.     

MPD Dialógico: Como a vivência na 
escola básica e na pesquisa acadêmica 
contribuiu para que a senhora construísse 
determinadas percepções sobre a realidade 
educacional?

Magda Becker Soares: Durante os quase 
quarenta anos em que trabalhei na universidade 
(UFMG), meus estudos, pesquisas, docência, 
publicações focalizaram sempre a escola 
pública. Quando me aposentei (prefiro sempre 
dizer quando me aposentaram, porque fui 
obrigada a deixar a universidade ao completar 
setenta anos...), decidi realizar um projeto 
que vinha me acompanhando durante toda 
a minha trajetória acadêmica: voltar à escola 
pública, onde eu tinha começado minha vida 
profissional como professora, para esclarecer 
dúvidas que me perseguiam: será que a 
formação de professores que desenvolvíamos na 
universidade realmente formava para a realidade 
das escolas públicas? O que as pesquisas sobre 
a escola pública descreviam e analisavam, e 
quase sempre criticavam, era realmente o que 
acontece no cotidiano escolar? Por que a escola 
pública não poderia ter a mesma qualidade 
da escola privada? Por que as crianças das 
camadas populares recebiam uma educação de 
menor qualidade? É possível ter qualidade na 
educação pública? Como? Quais os caminhos? 
Assim, comecei um trabalho voluntário em 
uma rede pública municipal, onde estou 
realizando, há já nove anos, uma formação de 
todos os professores da rede, nos segmentos 
da educação infantil e das séries iniciais do 
ensino fundamental, na área da alfabetização e 
do letramento, com um projeto que não cabe 
aqui descrever, só adianto que tenho concluído 
que, sempre enfrentando os limites impostos 
pelas políticas nacional, estadual e municipal, 
temos conseguido educação de qualidade para 
as crianças, e comprovado que é possível, sim, 
ter qualidade na educação pública. As respostas 
que dei às questões anteriores são fruto da 
minha vida acadêmica e de minha vivência na 
escola pública, que venho experimentando “de 
dentro”, o que me tem revelado a necessidade 
da articulação de teorias com práticas, às 
vezes a correção das primeiras pela realidade 
das práticas, às vezes a modificação ou 
aperfeiçoamento destas por aquelas.

Não basta dar 
acesso à educação, 
é necessário 
também equidade, 
de forma que todos 
tenham direito a 
uma educação 
de qualidade, e 
qualidade que se 
preserve ao longo 
de toda a trajetória 
escolar.

Educadora defende que modelos educacionais sejam orientados pela busca de igualdade e equidade
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Carreira de Magda Becker Soares 

1953: Bacharel em Letras Neolatinas pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)
1954: Licenciada em Letras Neolatinas também 
pela UFMG
1959: Aprovada em concurso público para docência 
nos cursos de graduação de Letras e Pedagogia da 
UFMG
1960 e 61: Atua junto ao Colégio de Aplicação da 
Faculdade de Filosofia da UFMG
1962: Doutora-se em Educação, na área de didática, 
com tese intitulada de “Estudo Dirigido” e obtém 
Livre-Docência pela UFMG
1968: Participa da reforma universitária e fundação 
da Faculdade de Educação (FaE) da UFMG
1979-82: Diretora da FaE
1981: Torna-se professora titular da UFMG
1990: Funda o Centro de Alfabetização, Leitura e 
Escrita (CEALE) da FaE
1993-94: Coordena o Grupo de Trabalho 
“Alfabetização, leitura e escrita” da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (ANPEd)
1999: Aposentadoria da UFMG, tendo orientado 52 
dissertações de mestrado e 11 teses de doutorado na 
instituição. Também atuou em outras instituições e 
órgãos nacionais e internacionais como a CNPq, 
CAPES, FAPEMIG, FAPESP, USP, Ministério da 
Educação e Unesco

Obras publicadas

1959: Tradução de Cartas ao Pequeno Príncipe, 
de Antonie Saint-Exupéry
1967: Coleção Português através de textos 
1972: Produtividade do ensino superior e 
Didática de português
1973: Coleção Comunicação em língua 
portuguesa 
1975: Comunicação em Língua Portuguesa
1982: Coleção Novo Português através de textos 
e Travessia: tentativa de um discurso da ideologia
1986: Linguagem e escola: uma perspectiva social
1989: Alfabetização no Brasil: o estado do 
conhecimento
1992: Literacy assesment and its implications for 
statistical measurement
1998: Letramento: um tema em três gêneros
1999: Coleção Português: uma proposta para o 
letramento
2000: Alfabetização
2001: Metamemória-memórias: travessia de uma 
educadora
2002: Português: uma proposta para o letramento
2003: Alfabetização e letramento

Premiações 

1972: Ordem Nacional do Mérito Educativo, 

grau de Cavaleiro, pela Presidência da República

1977: Medalha de Honra da Inconfidência do 

Governo do Estado de Minas Gerais

1981: Honra ao Mérito da Associação de 

Professores Públicos de Minas Gerais

1985: Medalha do Mérito na Assistência ao 

Estudante do Ministério da Educação

1989: Prêmio Fundação de Desenvolvimento da 

Pesquisa da UFMG

1998: Título de Professora Emérita também pela 

Federal Mineira 

2000: Ordem Nacional do Mérito Educativo, grau 

de Comendador, da Presidência da República 

2005: Medalha Santos Dumont, Grau Ouro, do 

Governo Mineiro

2015: Prêmio Almirante Álvaro Alberto para 

Ciência e Tecnologia, do CNPq e da Marinha 

Brasileira
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Educação e con  vivência social
Texto -  Paulo Ferreira

 MATÉRIA DE CAPA

Em sua entrevista, a professora Magda Becker 
Soares afirma que a educação desempenha 
simultaneamente dois compromissos, o do 
desenvolvimento humano e social. É por este 
caminho que defende uma educação voltada ao 
respeito das características do indivíduo ou grupo 
social, tendo em vista que este entendimento 
poderá acarretar em benefícios particulares e 
sociais. A edição da MPD Dialógico pretende 
justamente refletir sobre as possíveis vias que 
favoreçam mudanças significativas numa 
sociedade em que os exemplos e níveis de 
intolerância e violência atuais se multiplicam, 
são estampados nos jornais e chegam a ser 
compartilhados nas plataformas digitais. 

O valor humano da educação, ou o valor da 

educação para nos tornarmos humanos como 
diz Magda Soares, está além das metodologias 
aplicadas e das propostas pedagógicas. Perpassa 
pelo conjunto de aprendizados desde a tenra 
infância, na convivência familiar dentro do lar, 
adquire novos contornos na educação formal 
e especificidades na convivência social. É na 
família, escola e convivência social que se constrói 
o entendimento fundamental para as condições, 
bem como tratamentos iguais e respeitos a todos 
– independente das diferenças e características de 
cada pessoa. 

Debate-se, portanto, como a educação, em seu 
nicho de atividades pedagógicas, encontra na 
humanização do processo educacional uma 
vertente favorável para o desenvolvimentos de 

práticas e ações que auxiliem a trazer significado 
para a vida de crianças e adolescentes, respeitando 
contextos particulares. Abordar educação é 
igualmente contemplar sua verdadeira forma 
e a importância dos fenômenos intrínsecos 
ao processo educacional e das interações e 
relacionamentos construídos em casa, na escola e 
na sociedade. 

A educação com valor humano reflete um 
significado social no qual se considera as 
consequências e reações a determinadas ações 
e comportamentos que envolvam o indivíduo 
ou grupo – em qualquer experiência que possa 
provir. É neste âmbito que alguns especialistas 
em educação e psicologia argumentam, na 
sequência, sobre as responsabilidades particulares 

dos responsáveis pelas crianças, bem como 
gestores escolares e educadores diante do 
processo educacional e dos conflitos que surgem 
nas escolas. As visões foram expostas num ciclo 
realizado pela Editora do Brasil, em 2015, para a 
reflexão sobre temas do cotidiano que afetam a 
vida dos jovens.

Psicologia no mundo infantil
 
Queda no rendimento, comportamento fora do 
normal e isolamento dos colegas são alguns dos 
primeiros sintomas que crianças e adolescentes 
podem apresentar no ambiente escolar diante 
de problemas tanto na família quanto na vida 
educativa e social. Segundo especialistas em 
psicologia e educação, estas questões podem 

auxiliar pais e professores a identificarem situações 
capazes de comprometer o desenvolvimento 
cognitivo e educacional, bem como afetar o 
estado emocional e as relações sociais daquele 
aluno. Se ocorrências como ansiedade excessiva 
e depressão não forem bem trabalhadas e 
orientadas, as possíveis consequências podem 
envolver o abandono escolar ou mesmo situações 
mais graves como tentativas de suicídio. A 
psicoterapeuta e escritora argentina Carla 
Dulfano relata a experiência de Pablito, na obra 
A Sala dos Professores, um menino de 12 anos, 
que se sente emocionalmente infeliz por conta de 
uma realidade adversa de seus colegas de escola. 
Por meio de frases como “a última vez que me 
convidaram para uma festa de aniversário foi no 
jardim de infância, não sou bom no futebol, por 

isso, ninguém me dirige a palavra no recreio, 
permaneço na sala, inventando equações para 
resolver”, a personagem revela suas sensações 
diante dos acontecimentos da vida.
 
Na história, Pablito deve aprender a lidar com a 
morte do pai, não ter a mesma condição social 
dos outros alunos e ainda conviver com a falta 
de recursos para a compra dos remédios da 
avó enferma. Segundo a autora, o livro está 
relacionado com os casos que presenciou nos 
quais crianças e adolescentes permanecem em 
sala durante os intervalos, não saem para brincar 
com os demais colegas e nem são convidados para 
festas de aniversários. Devido a isso, o personagem 
busca fugir da sua realidade problemática e cria 
uma sala dos professores imaginária a qual o 
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possibilita criar novas situações, explorar lugares 
desconhecidos, bem como modificar a própria 
história e o mundo que o cerca. “Quando um 
menino permanece em sala e não sai para o 
recreio este é o primeiro sintoma que algo muito 
mais grave está se passando. Às vezes nem os 
professores nem os pais prestam atenção nesses 
detalhes horríveis para as crianças e não se dão 
conta do sofrimento que elas têm”.
 
Sobre o assunto, o psicólogo e especialista em 
medicina do comportamento da Unifesp, Ricardo 
Monezi, defende a importância de se identificar as 
possíveis situações que afetem o desenvolvimento 
geral de uma pessoa, como o citado isolamento 
social. Isto porque entende que tanto para o 
educador quanto aos pais deve-se sempre verificar 
se a criança vive num mundo irreal ao invés da 
realidade que a cerca, o que pode causar uma 
série de problemas na fase adulta. O especialista 
atenta que as crianças passam por um mundo de 
descobertas, sendo preciso avaliar o que de fato 
são patologias dos traços de personalidade. Nesse 

ressalta que a timidez patológica, por exemplo, se 
configura principalmente por causar disfunções 
em pessoas que, se colocadas em frente às situações 
públicas, simplesmente se percebem num beco 
sem saída. “A timidez nos ensina que, numa 
dose alta, ela pode ser um veneno que atrapalha 
o desenvolvimento. Mas em dose baixa, ela tem 
muitas coisas a no ensinar como nos aproximar 
pouco a pouco das pessoas e a timidez, às vezes, 
esconde um empoderamento em fantasiar”.
 
A psicóloga e especialista em inclusão, Sonia 
Casarin, concorda que é preciso tomar cuidado 
com análises equivocadas das situações que 
podem ocorrer repetitivamente com os alunos. 
Segundo diz, é importante que a escola se atente 
para o fato de que possam haver comportamentos 
sutis em pequenas alterações os quais não 
necessariamente correspondem a situações 
estereotipadas ou questões mais notórias como 
autismo. Ainda afirma que é possível diferenciar 
as questões relacionadas ao traço de personalidade 
de uma pessoa das situações patológicas que 

sofre num determinado momento justamente 
pela dimensão e intensidade com que ocorrem. 
Por isso, casos como timidez não interferem 
diretamente no rendimento escolar e nas relações 
sociais que podem sofrer influência devido a 
outros possíveis problemas enfrentados. “Quando 
existe uma alteração negativa, algum transtorno, 
há interferência no desenvolvimento emocional, 
cognitivo, motor e social. Como característica 
de personalidade, a pessoa consegue lidar com a 
situação e encontrar suas capacidades, caminhos e 
se desenvolver de uma forma positiva”.
 
Já a pedagoga Silmara Casadei chama atenção para 
a necessidade dos envolvidos em distinguir uma 
situação na qual a criança começa a desrespeitar 
os outros, com probabilidade de ser gerada a 
partir do isolamento, de outros acontecimentos 
em que simplesmente deseja chamar a atenção. 
Segundo diz, a escola deve inicialmente abrir as 
portas do diálogo com o aluno para verificar as 
possibilidades do que, de fato, está ocorrendo e, 
caso não haja mudanças e a questão se manter 

repetitiva, é dever chamar a família para que 
a situação seja melhor compreendida. No 
enfrentamento aos problemas, a diretora geral 
do Colégio Visconde de Porto Seguro também 
acredita que a função do educador se baseia 
em ensinar e permitir o desenvolvimento de 
habilidades que se transformem em competências 
sociais para os alunos. Isto, mesmo que os 
professores não tenham formação específica para 
ajudar os alunos. “Acredito que todos os seres 
humanos estão num processo de juntar o racional 
com o emocional, uma jornada que acontece 
dentro de nós. Deve-se trazer mais saúde para 

todas as relações que acontecem nas salas de aulas 
no sentido de atender ao aluno e refinar a visão 
dos professores para as diferenças encontradas”.  
 
Bullying se torna problema de saúde pública
 
Responsável pelo aumento considerável de 
processos judiciais no Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJ-SP), o bullying e o cyberbullying, 
sua vertente no mundo digital, também são 
considerados questões de saúde pública no país. 
Segundo o jornal Estado de São Paulo, entre 
os anos de 2010 e 2013, cresceu o número de 
pais e responsáveis que moveram ações contra 
colégios privados motivados violência física, 
moral ou psicológica repetitiva causada a seus 
filhos. Já em 2014, uma nova ação judicial era 

aberta a cada dois dias no estado paulista. Se 
por um lado há um crescimento dos pedidos 
de indenização que podem chegar a prejuízos 
financeiros na casa de milhares de reais, por 
outro, essa violência sistemática é capaz de gerar 
transtornos psicológicos, doenças físicas como 
diabetes ou, em casos mais graves, levar as vítimas 
a cometerem suicídio.
 
Preconceito e violência moral de colegas da escola 
e da própria família são sofridos por Ivanildo 
no livro Jogo Duro, que conta a história deste 
adolescente, filho do zelador de um prédio de 
classe alta. Ele mora com o pai num dos pequenos 
apartamentos do andar térreo do edifício e, 
em sua rotina, observa constantemente os 
moradores, muitos de sua idade, aproveitarem as 
dependências do condomínio. Em dias de calor, 
por exemplo, vê as outras crianças e adolescentes 
usarem a piscina, algo que ele não estava permitido 
a fazer. Por ser aluno de escola pública e conviver 
com estudantes de outra classe social e que têm 
acesso aos melhores colégios, Nildo também sofre 
ofensas como “burro xucro”, palavras ditas pelo 
pai. Se não bastasse, ainda vivencia as gozações 
quanto à sua identidade sexual em suposto 
relacionamento dele com outro menino e ainda é 
zombado quando usa um par de tênis rosa com 
borboletinha para ir à escola, o único que tinha. 
Escrito pela psicóloga e professora Eliana Martins, 
a obra reflete fatos semelhantes que presenciou ao 
longo de trinta anos que morou num condomínio 
da cidade de São Paulo.
 
O livro demonstra como o bullying é capaz de 
afetar a vida de uma pessoa independentemente da 
idade. No caso de Nildo, uma das consequências 
que deverá lidar será a repetição do sexto ano da 
escola. Segundo afirma, a situação do personagem 
se complica à medida que compreende morar 
num prédio de alto padrão, localizado num 
bairro considerado importante e nobre, mas 
não tem as mesmas condições de desfrutar das 
instalações como os adolescentes da mesma faixa 
etária. A autora defende a ideia de que o bullying 
também causa danos àqueles que cometem esse 
tipo de violência. “Não atinge só aquela pessoa 
que sofre o bullying como a que pratica, uma 
pessoa diferente e que tem problemas. Também o 
observador que, ao ver aquilo, pode ter medo de 
fazer algo contrário por ter receio que aquele que 

pratica se volte a contra ele”.
 
Quando a questão é o agressor, a psicoterapeuta 
especializada na infância e adolescência, Elizabeth 
Monteiro, ressalta que o tratamento destinado 
a estas pessoas deve ser oferecido conforme a 
gravidade de cada caso. Segundo diz, há situações 
em que é necessário tratar a família como um 
todo porque, geralmente, o agressor foi criado 
num ambiente altamente hostil, onde o bullying 
ocorre a partir do ceio familiar. “Ou ainda, é 
uma pessoa com autoestima muito rebaixada e 
precisa agredir o outro para ele se sentir melhor. 
A gente precisa trabalhar não só o agressor, mas 
o contexto familiar”. A especialista afirma que a 
pior prática de bullying ocorre dentro da própria 
família, fato agravado quando ocorrem em 
crianças e adolescentes porque esta é uma fase da 
vida na qual as pessoas buscam o conhecimento 
de si e a sua identidade diante do mundo. 
Como é o caso de Nivaldo “quando o pai rotula 
o filho, esse filho como não sabe o que ele é, vai 
incorporando esse conceito de identidade. Sou 
burro, sou preguiçoso ou sou fracassado. Ele vai 
incorporando e adquirindo este papel na vida dele 
e desempenhando esta função”. A psicoterapeuta 

Elizabeth Monteiro: O papel de educar da 
escola está além da orientação escolar, mas 

acompanhar o progresso da família e checar 
resultados concretos.

 MATÉRIA DE CAPA
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 Importante que a 
escola se atente para 
o fato de que possam 
haver comportamentos 
sutis em pequenas 
alterações os quais 
não necessariamente 
correspondem a 
situações estereotipadas 
ou questões mais 
notórias como
autismo.



afirma que, além de assumir uma identidade que 
não é a dele, certamente o jovem irá desenvolver 
doenças de ordem psicológica, afetiva e 
emocional. “Eu posso dizer que todos os casos de 
anorexia que atendi foram de crianças obesas na 
infância. Foram os rolos de poço, sacos de areia. 
As baleias. Foram crianças rotuladas e que, depois, 
se transformaram em adolescentes anoréxicos”.
 
Ricardo Monezi também compreende que o 
bullying se torna problema de saúde pública 
porque, além de gerar transtornos psicológicos, 
também atinge a autoestima e prejudica o 
desenvolvimento cognitivo e chega até a esfera 
fisiológica.

 “Uma criança que sofre bullying pode ter desde 
problema no crescimento a diabetes e questões 
que podem afetar o sistema gastrointestinal 
e, principalmente, o emocional”. De qualquer 
maneira, ressalta que o acolhimento tanto de 
vítimas quanto de agressores e dos demais 
envolvidos é um passo extremamente necessário 
para que a solução do caso seja encaminhada. Até 
porque compreende que também há um risco dos 

próprios jovens que sofreram bullying espalharem 
essa forma de violência na fase adulta da vida. 
Ricardo Monezi ainda alerta que hoje, com as 
redes sociais, o bullying adquire uma força absurda 
com uma projeção alta. “Não é feito apenas 
diretamente presencial, mas agora indiretamente 
por meio das redes sociais e se espalha de uma 
forma muito grande. E não somente por crianças e 
adolescentes. Nós temos muita gente na sociedade 
que usa as redes para praticar o bullying”.
 
Desde fevereiro de 2016, escolas, clubes e 
agremiações estão obrigadas pela Lei de Combate 
ao Bullying assegurar e promover medidas de 
conscientização medidas de conscientização, 
prevenção e combate a todos os tipos de violência, 
com ênfase nas práticas recorrentes de intimidação 
sistemática (como a referida lei define o bullying), 
ou constrangimento físico e psicológico, cometidas 
por alunos, professores e outros profissionais 
integrantes de escola e de comunidade escolar. A 
lei também afirma ser dever dessas instituições a 
tentativa de evitar, tanto quanto possível, a punição 
dos agressores, privilegiando mecanismos 
e instrumentos alternativos que promovam 
a efetiva responsabilização e a mudança de 
comportamento hostil. Nesse sentido, a gerente 
educacional da Associação Cultura Franciscana, 
Ana Carlota Vieira Neto, acrescenta que as 
atividades de prevenção ao bullying precisam ser 
desenvolvidas com valores éticos e morais, bem 
como por meio da promoção da cidadania, do 
acolhimento e do debate entre alunos, educadores 
e familiares. A educadora reconhece que qualquer 
tipo de agressão é inaceitável, especialmente se 
partir de um professor ou membro da escola, 
e acrescenta que as instituições de ensino não 
podem se omitir diante dos fatos. “Quando o 
professor não toma uma atitude formativa diante 
de uma agressão, ele abre espaço para que o 
bullying possa vir a acontecer. Pior ainda quando 
é a agressão é feita por professores. Por isso, a 
formação é fundamental e a função do orientador 
é estar atento e conversar porque, muitas vezes, ele 
não faz por mal”.
 
 
Diferentes composições familiares
 
Com as mudanças sociais contemporâneas 
se torna cada vez mais comum a constituição 

de famílias com diferentes perfis, questões 
familiares que podem repercutir na vida escolar 
das crianças. Mesmo que o preconceito em 
torno das famílias homoafetivas seja evidente 
e o assunto seja trazido mais à tona quando se 
debate a educação dos filhos desses casais, o tema 
é mais abrangente e inclui outras composições. 
São crianças cuidadas por pais separados, avós, 
tios, somente pela mãe ou somente pelo pai, bem 
como podem ser adotas ou cuidadas por outros 
tipos de responsáveis.  O Censo Demográfico 
de 2010 é o primeiro a abordar a situação dos 
filhos nas diferentes formações familiares em 57 
milhões de domicílios. O levantamento aponta 
que 50 milhões de residências eram habitadas por 
duas ou mais pessoas com grau de parentesco. 
Dessas, 16% do total é composto por famílias 
reconstituídas que, para o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), são constituídas 
quando o filho é apenas do responsável ou um 
dos cônjuges, por exemplo.  A pesquisa revela 
que 80% das famílias são nucleares, compostas 
com casais com filhos ou monoparentais. Famílias 
formadas somente por mãe e filhos representam 
12,2% enquanto que as configuradas por pais e 
filhos chegam a 1,8%. No período de 2001 a 2010, 
o número de casais sem filhos aumentou de 14,9% 
para 20,2%.
 
O papel dos pais na educação de valores éticos e na 
promoção do diálogo é um dos eixos levantados 
na obra Vento Forte, de Sul e Norte, escrita por 
Manuel Filho, vencedor do prêmio Jabuti de 
melhor livro paradidático de 2008. O autor leva da 
realidade para a literatura infantil o debate sobre 
possíveis situações que envolvem homofobia, 
racismo e aceitação. É a história de uma menina 
negra chamada Luísa adotada por um casal 
homossexual e que enfrenta o preconceito social. 
A pretensão do enredo é promover a reflexão sobre 
os conflitos que podem ser vividos por qualquer 
criança educada numa família composta por 
integrantes divergentes do modelo considerado 
tradicional constituído por pai, mãe e filhos. De 
acordo com o autor, é preciso que os professores 
saibam conduzir assuntos ligados ao preconceito 
numa perspectiva educacional que promova o 
diálogo.
 
Segundo Manuel Filho, o desejo de casais 
homossexuais em matricular filhos nas escolas 

é uma evidência de que grupos que sofrem 
preconceitos e discriminação, pouco a pouco, 
vão conquistando direitos. “O aparecimento de 
qualquer minoria tem incomodado a sociedade. E 
essas minorias estão começando a reivindicar seus 
direitos e isto não tem volta”. O escritor acredita 
que propostas transdisciplinares podem ser 
utilizadas nas escolas para propiciar aos educados 
conhecimento e autonomia, formar cidadãos 
respeitosos às diferenças e conscientizar tanto 
educadores quanto familiares. “A própria Luísa vai 
se descobrindo como pessoa e que não é somente 
uma filha de casal homoafetivo. É uma pessoa 
que está se desenvolvendo e ainda percebe que ela 
não se reconhece na mídia e nos outros grupos da 
escola que frequenta”.
 
Para Ricardo Monezi, as configurações familiares 
contemporâneas são capazes de trabalhar e 
moldar a dinâmica social. O psicólogo afirma que 
existe coesão e força nas configurações familiares 
contemporâneas, as quais traduzem uma nova 
realidade na qual os filhos são criados por meio 
de cuidados integrais. Também defende que esta 
situação direciona para a necessidade de familiares 
e educadores compreenderem como as crianças, 
na condição de seres humanos, apresentam 
características biológicas, psicológicas, sociais 
e espirituais ao mesmo tempo. Segundo diz, as 
novas configurações trabalham e moldam novas 
dinâmicas de comportamentos e trazem à luz 
da experiência social a construção de um novo 
modelo de educação pautado numa educação 
integral do ser humano que independe de gênero, 
identidade sexual e crenças.
 
O especialista entende que o caminho para 
combater preconceitos e atitudes discriminatórias, 
quando estas são concebidas dentro das famílias 
que se mostram resistentes às diferentes 
configurações, passa por um debate não velado. 
Ricardo Monezi defende a abertura de diálogo 
contínuo sobre o tema entre as instituições de 
ensino, educadores, pais e responsáveis é o meio 
inicial para melhorar o tratamento igualitário 
das diferentes configurações familiares.  “Ao se 
cuidar do assunto, também se previne o agravo 
psicológico e orgânico porque muitas vezes 
pode ocorrer a somatização do problema”. Nessa 
perspectiva, o psicólogo defende promover a 
saúde integral a partir do princípio de como os 

Ricardo Monezi: Variadas configurações 
familiares se traduzem em cuidados integrais.

 MATÉRIA DE CAPA

Desde fevereiro de 2016, escolas, clubes e agremiações estão obrigadas pela Lei de Combate ao Bullying assegurar e promover 
medidas de conscientização medidas de conscientização, prevenção e combate a todos os tipos de violência.
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pais se comportam a partir de um acontecimento 
como o divórcio. “Nós procuramos os cuidados 
paliativos, mas sobretudo prevenir e promover 
a saúde através da educação. São situações que 
hoje são novas, mas amanhã serão corriqueiras. 
Portanto, é preciso trabalhar com a sensibilidade 
que é devida e o diálogo não apenas com a criança, 
mas a essas famílias”.
 
Já a especialista em infância e adolescência, 
Elizabeth Monteiro, destaca que o papel de educar 
desenvolvido pelas escolas inclui tanto orientar pais e 
alunos quanto acompanhar como aquela orientação 
se desdobra. Nessa visão, não basta a escola delegar 
diante das situações, mas acompanhar o progresso 
da família e checar se existem resultados concretos. 
Questionada se as configurações familiares podem 
afetar o cotidiano dos estudantes nas escolas, 
afirma que a existência de famílias diferentes não 
torna essas composições desiguais se comparadas a 
outras. Segundo diz, não é a configuração familiar 
que compromete ou prejudica uma criança, mas 
sim o modo como essa família convive, interage e 
se relaciona. “É a forma como o vínculo familiar 
é construído numa dinâmica que compromete 
ou não o desenvolvimento das crianças, portanto 
é uma questão além do formato da família. Por 
exemplo, não é uma separação que afeta a criança, 
mas a forma como esse casal vive e a forma como 
se separa”.
 
Elizabeth Monteiro acredita que para a abordagem 
mais adequada do assunto é preciso estabelecer 
um modelo educacional apoiado numa via de 
mão dupla para troca de informações por meio 
de um diálogo contínuo entre familiares e escolas. 
A intenção desse processo é permitir amenizar 
ou desenvolver soluções para eventuais conflitos 
que surjam quando a criança ou família passam 
por determinada transformação ou alguma 
problemática. Ainda explica que este cuidado 
é necessário porque os alunos podem levar os 
conflitos particulares para o ambiente escolar. Os 
problemas podem ser evidenciados quando os 
jovens apresentam alguns sintomas como queda do 
rendimento escolar, comportamento diferenciado 
do normal, bem como isolamento dos colegas. 
Para a psicoterapeuta, as instituições educacionais 
precisam se adequar para oferecer um tratamento 
discreto aos casos delicados e evitarem que crianças 
cheguem rotuladas às salas de aula.

O papel dos “diferentes” na educação
 
De acordo com o Instituo Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), quase 700 mil dos 900 mil 
alunos com algum tipo de deficiência estavam 
matriculados em classes comuns em 2014 e, do 
total, 93% se encontram nas escolas públicas do 
país. Isso significa que o Censo Escolar detectou 
um crescimento exponencial no número 
estudantes com deficiência em menos de duas 
décadas. Em 1998, apenas 13% dos 200 mil alunos 
matriculados se encontravam em classes comuns. 
O Censo Demográfico de 2010 informa que 29,3% 
dos entrevistados declararam possuir algum 
tipo de deficiência, sendo cerca de 3 milhões 
relacionada ao campo intelectual. Somente a 
população brasileira de pessoas com Síndrome de 
Down chega a aproximadamente 300 mil pessoas. 
A síndrome recebeu este nome em homenagem 
ao britânico John Langdon Down, que descreveu 
as características da deficiência em 1862. Mas, 
foi somente quase um século depois que suas 
causas foram descobertas. Em 1959, o pediatra 
francês Jérôme Lejeune identificou a ocorrência 
da trissomia do cromossomo 21, quando o código 
genético possui 47 cromossomos ao invés dos 46 
presentes na maioria das pessoas, como causador 
da Síndrome de Down. Desde então, os cuidados 
em saúde, educação e oportunidades de trabalho 
auxiliaram a aumentar a expectativa de vida dessas 
pessoas de, em média, 15 para 70 anos.
 
Flora, personagem principal de O Clube dos 
Livros Esquecidos, de Fábio Monteiro, é uma 
menina apaixonada por livros e que se sente 
diferente e distante das demais crianças da escola 
em que estuda. Em sua própria narrativa, os seus 
dias são “cansativos e muitos amigos diferentes. 
Os da escola gostam tanto de leitura quanto eu. 
Mas, não dão tanta atenção para mim quanto 
os de casa. Pensam que não entendo o que 
entendem. Eu só preciso de um tempo maior 
para imaginar coisas tão fantásticas quanto eles”.  
Nas palavras do autor, a criança amante da leitura 
surge ao longo do enredo com seus olhos oblíquos 
e amendoados, bem como mãos e pés pequenos 
– características físicas semelhantes das pessoas 
com Síndrome de Down. Flora não se entrega 
às adversidades e, por isso, enfrenta situações 
desafiadoras, demonstrando competência e 
capacidade para lidar com a realidade que a cerca. 

É neste contexto que Fábio Monteiro defende a 
escola como um lugar própria para diversidade, 
onde as singularidades de cada criança devem 
ser percebidas e respeitadas. Em sua visão, o fato 
revela que como todo ser humano deve lidar com 
as diferentes pessoas tanto no ambiente escolar 
quanto na vida social.

 

Ao mesmo tempo em que a escola permite que 
estas pessoas desenvolvam o conhecimento e 
possam se socializar com os colegas de estudo e o 
mundo que as cerca, estas crianças e adolescentes 
também promovem transformações no 
ambiente escolar. A psicóloga e especialista 
em inclusão, Liliane Garcez, destaca que a 
inclusão social qualifica o entendimento sobre 
educação e, portanto, a qualidade educacional 
inclusiva deve ser destinada a todos. “A ideia 
da inclusão como educação e qualificador desse 
processo não se alinha com o entendimento 
de que uma preparação é necessária. A escola 
se prepara à medida que as pessoas diferentes 
vão se matriculando”. Segundo diz, o processo 
educacional deve ser estabelecido por meio 
da troca de informações, da convivência entre 
os alunos e o ambiente escolar e da tentativa 
concreta de não estereotipar com preconceitos a 
criança com síndrome de Down. Algo que ocorre 
a partir do momento em que escolas e sociedade 
percebem esta população como pouco familiares 
já que as crianças não tinham ampla convivência 
social até há pouco tempo.  “Como eu vou me 
preparar para a entrada de alguém que eu não 
conheço? Eu preciso conviver com esta pessoa. A 

busca por informações é importante para a escola 
não estereotipar e agir em cima de preconceitos”.  
 
O pensamento é defendido pela orientadora 
de práticas inclusivas Maria da Paz Castro 
“Gunga”, que percebe o compromisso da 
escola em evitar o tratamento diferenciado 
das pessoas com deficiência em relação aos 
demais sendo assim, de fato, um local voltado 
para todos os estudantes. Para a professora, a 
presença de pessoas com deficiência provoca 
mudanças positivas nas escolas que vão além das 
metodologias de ensino e aprendizagem adotadas 
pelas instituições de ensino. “É importante não 
centralizar o trabalho com essas crianças, mas 
articular para que as escolas possam ter uma 
atuação aberta e perseguir a ideia de uma escola 
realmente para todos”. Gunga acredita que o 
entendimento do ambiente escolar como uma 
comunidade passa pela orientação e debate 
entre todos os professores e educadores, e não 
somente por aqueles que mantém contato direto 
com as pessoas deficientes. Ainda acrescenta 
que estas crianças “trabalham muito mais pela 
comunidade do que nós. Eles não são diferentes. 
Entrou na escola, pegou a mochila, colocou a 
camiseta da escola, é aluno”.
 
Já o pediatra José Moacir Lacerda percebe a 
inclusão social e educacional como uma atitude 
política “quando se pensa que qualquer pessoa é 
possível de te dar apoio tanto quanto é possível 
você dar apoio a qualquer pessoa”. O médico 
acredita que, a partir do momento em que uma 
pessoa existe, suas capacidades são inerentes à 
própria existência e, assim, demandam receber 
tratamento idêntico aos demais. “Não me 
agrada a palavra inclusão porque compreendo 
que ela não deveria ser necessária na medida em 
que  há possibilidade de que uma pessoa possa 
te modificar, sendo deficiente ou não”. Em sua 
percepção, este pensamento de que a inclusão 
começa em si e não no deficiente caminha 
na contramão de uma sociedade que valoriza 
a perfeição do corpo e o sucesso material. 
“Quando a gente pensa sobre a possibilidade 
de inclusão, a gente tem que pensar que isso 
está em nós e não no outro. Enquanto eu olho 
para o outro porque ele não faz, eu perco a 
possibilidade de mudar o outro não pelo que eu 
digo, mas pelo que eu sou.”

Quase 700 mil dos 900 mil alunos com algum tipo de deficiência estavam matriculados 
em classes comuns em 2014
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Uma criança que 
sofre bullying pode 

ter desde problema 
no crescimento 
a diabetes e 
questões que podem 
afetar o sistema 
gastrointestinal e, 
principalmente, o 
emocional. 
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aspecto físico, deixando-as limpas, organizadas, 
climatizadas, belas (por que não houve o 
investimento na transformação dos aspectos 
físicos antes da intervenção militar?). 

É compreensível que o resultado seja 
satisfatório, pois dentro do caos instaurado 
nessas unidades a intervenção militar resgatou 
o princípio da autoridade, da importância 

da rotina, responsabilidade, disciplina. 
Ações necessárias para que esses meninos e 
meninas tenham sucesso na construção do 
conhecimento, mas ao utilizar a repressão para 
que as regras e normas sejam cumpridas, não 
se permite que esses garotos compreendam os 
princípios éticos que as regem e a importância 
de participar ativamente do cotidiano escolar 
e construir a autodisciplina que ocorre nas 
relações interpessoais.

A autodisciplina e a organização são 
importantes, porém não na base da repressão. 
O que colabora com a resolução do problema, 
mas pelo medo e no reforço de fazer o certo na 

Militarização da escola 
pública: educação x 
disciplina militar

Na contemporaneidade uma novidade adentrou 
os muros da escola. Trata-se da intervenção 
militar nas escolas públicas ocorrida em Goiás 
e Amazonas. Na militarização, como está 
sendo chamada a parceria entre Secretarias 
da Educação e Secretarias de Segurança, a 
administração das escolas é coordenada pela 
Polícia Militar que implanta princípios básicos 
militares como “hierarquia e disciplina”; que 
visa diminuir a violência contra os alunos e 
professores.

Não é a primeira vez na História da Educação 
de nosso país que a intervenção militar ocorre 
na escola pública com objetivos análogos. É 
possível conferir na coleção de Leis Imperiais 
e seus anais que no início do século XIX, D. 
Pedro I promulga a Lei para a instrução tendo 
a educação entre as ações realizadas pelo 
Império para “conter” a violência provocada 
pela população de homens livres, a margem 
da sociedade, sobreviventes da escravidão, 
que apresentavam ameaças e necessitavam de 
controle. 

Apoiando-se ao método lancasteriano, que 
entre seus princípios prezava pela disciplina, 
ordem, e como ferramenta de repressão fazia 
uso da violência para controlar os corpos tendo 
os soldados como os primeiros professores. No 
século XXI eles, os soldados, amparados por 
essas parcerias, entram nas escolas, agora não 
mais como professores, mas enquanto gestores 
e responsáveis pela disciplina dos alunos. E sob 
a responsabilidade dos militares os estudantes 
são obrigados a cumprir as regras da cartilha 
militar, que assume o caráter de banir da escola 
comportamentos inadequados. 

Essas regras apresentam-se autoritárias na 
medida em que proíbem meninos e meninas 
de escolherem o próprio visual como o tom 
do esmalte de cor chamativa, o uso de batom, 
as gírias que são a identidade de uma faixa 
etária que abrange os alunos dessas escolas; o 
corte de cabelo ou da roupa a ser vestida, pois 
nessa doutrina há a obrigatoriedade do uso 
da farda. Além disso, o tão afetivo bom dia é 
trocado pela saudação e contingência militar. 
Essas ações indicam que além da violência, 
as microviolências, dificuldades nas relações 
interpessoais (indisciplinas, incivilidades e 
transgressões) estão também entre os objetivos 
dessa intervenção nas escolas. 

Ao implantar esse modelo disciplinar não 
se permite que a diversidade, a pluralidade 
de ideias e as resoluções de conflitos que 
fazem parte do desenvolvimento humano 
possam contribuir com a finalidade da escola, 
que consiste na construção da autonomia 
intelectual, da cidadania. Pois, na disciplina 
militar o problema da violência e das 
microviolências são resolvidos de modo 
paliativo, já que força o cumprimento de regras 
e normas autoritárias, com a presença da 
autoridade policial. O que não permite avançar 
à superação do comportamento heterônomo, 
que precisa de interações, participação ativa 
do ambiente escolar, da construção das regras 
de conduta e de trabalho, das resoluções de 
conflitos de forma positiva, de espaços para o 
diálogo, para que esses jovens possam vivenciar 
um comportamento ético, a cidadania, 
experimentando os princípios constitucionais 
de uma escola democrática, pautada no 
pluralismo de ideias e concepções pedagógicas.
A mídia mostra que o resultado da intervenção 
militar no meio escolar tem sido satisfatório, 
houve diminuição da violência pautada na 
imposição das regras militares, mas também, 
na imensa transformação nessas escolas em seu 

Tribuna Livre

Ao implantar esse 
modelo disciplinar 
não se permite que 
a diversidade, a 
pluralidade de ideias e as 
resoluções de conflitos 
que fazem parte do 
desenvolvimento humano 
possam contribuir com a 
finalidade da escola

presença da autoridade, nesse caso os militares, 
policiais armados dentro das escolas. O que 
obriga os estudantes à obediência por medo 
da punição. Mostrando, ainda, que a escola 
escancara sua incapacidade de resolver os 
problemas da violência, das microviolências.

A intervenção militar no século XXI apresenta 
aspectos diferentes da ocorrida no início do 
século XIX, mas baseada nos mesmos princípios 
ao utilizar da repressão para conter a violência 
e as microviolências, controlar os estudantes 
sem permitir com que esses meninos e meninas 
vivenciem um ambiente que oportunize 
situações para pensar e discutir o problema. 
E que juntos, no debate, reflitam sobre uma 
alternativa para sua resolução. Tendo garantido 
uma escola bem cuidada, com profissionais 
com conhecimento para atender as dificuldades 
surgidas. E a escola tomando para si uma 
responsabilidade que é sua, sem terceirizar suas 
dificuldades a judicialização da educação.

ARCHANGELO, Rosemeire Marques 
Ribeiro. Sanção expiatória versus sansão por 
reciprocidade: estudo exploratório em dez 
classes de Educação Infantil. Dissertação 
(mestrado) - Universidade Estadual Paulista, 
Instituto de Biociências de Rio Claro – Sp.

Rosemeire Marques Ribeiro Archangelo. 

Pedagoga, Mestre e Doutoranda em Educação 
pela UNESP campus de Rio Claro - SP. Profª 
Coordenadora da E.M. Benjamim Ferreira na 
Prefeitura Municipal de Rio Claro. Membro 
do GEPEM - Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Educação Moral da UNESP - RC. Tem 
experiência na área de Educação, com ênfase 
em Educação, atuando principalmente nos 
seguintes temas: vida cooperativa, sanção/
indisciplina/violência escolar, desenvolvimento 
moral e desenvolvimento infantil.
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O Ministério Público como 
terceiro interessado nos 
casos de bullying

O Programa de Combate à Intimidação Sistemática 
define o bullying como a prática de atos de 
violência física ou psíquica exercidos intencional e 
repetidamente por um indivíduo ou grupo contra 
uma ou mais pessoas com o objetivo de intimidar 
ou agredir, causando dor e angústia à vítima, que 
tem prejuízo direto no rendimento escolar e nos 
relacionamentos com interpessoais de crianças, 
adolescentes, representantes legais, docentes e 
administradores escolares. 

A caracterização do bullying (artigo 2º) e a sua 
classificação (artigo 3º) foram elencadas pelo 
legislador em caráter exemplificativo e não taxativo, 
sendo certo que as agressões e meios pelos quais 
essas se propagam podem ser diversos daqueles 
previstos em lei, desde que configurada a intimidação 
sistêmica.

Sobre o conceito de bullying, a educadora Cleodelice 
Fante , destaca que: Não existe tradução em nosso 
idioma para o termo bullying, por referir-se a um 
conjunto de comportamentos. O bullying é definido 
como sendo um conjunto de comportamentos 
agressivos, intencionais e repetitivos, adotado por 
uma ou mais pessoas contra outra(s), sem motivos 
evidentes, causando dor e sofrimento, e executado 
dentro de uma relação desigual de poder, o que 
possibilita a intimidação. Por consenso entre os 
pesquisadores brasileiros, o termo bullying é utilizado 
somente na relação entre crianças e adolescentes. 
Entre pares adultos é utilizado o termo assédio moral.”

Trata-se de um importante conceito educacional, 
entretanto, a lei 13.185/2015 silenciou em relação à 
idade dos envolvidos em casos de bullying. Em que 
pese o entendimento da renomada educadora, no 
ponto de vista legal, a lei será aplicada a todos os 

Tribuna Livre

estabelecimentos de ensino, incluindo as instituições 
de ensino superior.

Neste sentido, todas as instituições de ensino 
devem necessária implementar programa de 
combate à violência sistemática, em atenção aos 9 
objetivos impostos pela lei, sendo eles: Prevenir e 
combater a prática do bullying  em toda a sociedade; 
Capacitação de docentes e equipes pedagógicas para 
a implementação das ações de discussão, prevenção, 
orientação e solução do problema; Implementar e 
disseminar campanhas de educação, conscientização 
e informação; Instituir práticas de conduta e 
orientação de pais, familiares e responsáveis diante 
da identificação de vítimas e agressores; Fornecer 
assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e 
aos agressores; Integrar os meios de comunicação de 
massa com as escolas e a sociedade, como forma de 
identificação e conscientização do problema e forma 
de preveni-lo e combatê-lo; Promover a cidadania, 
a capacidade empática e o respeito a terceiros, nos 
marcos de uma cultura de paz e tolerância mútua.

Nos dias de hoje, a instituição de ensino não 
poderá se ater somente ao conteúdo programático 
previsto pelo MEC em sala de aula. Nos termos da 
lei 13.185/15, é necessário e fundamental ensinar 
aos alunos a administração de conflitos e emoções 
(presencial e virtualmente), bem como capacitar a 
equipe docente para que esta esteja apta a coibir e 
combater a agressão sistemática. 

Face ao crescente número de casos de bullying, 
caberia ao Ministério Público (artigo 4º, V, 
da Lei 13.185/15) sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência presencial e 
virtual contra a criança e ao adolescente, quando 
necessário: Requisitar força policial e serviços 
públicos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, objetivando a contenção 
e a prevenção da violência no âmbito escolar; 
Fiscalizar os estabelecimentos de ensino públicos 
e particulares e adotar, de imediato, as medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis no tocante 
a quaisquer irregularidades constatadas, que 
coloquem em risco a integridade de crianças e 
adolescentes. Espera-se que a União Federal e os 
Estados membros forneçam ao Parquet recursos 
(materiais, financeiros e humanos) específicos no 
combate contra a intimidação sistemática, sob 
pena de tornar a presente lei letra morta.
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É importante esclarecer que o bullying é um 
fenômeno sociológico que necessita da tutela 
do Ministério Público por se tratar de interesses 
coletivos (principalmente quando existem menores 
envolvidos). Quando a instituição de ensino 
não segue a lei 13.185/2015 e não institui um 
programa especifico e eficiente para o combate ao 
bullying, no momento em esse ocorre dentro de 
suas dependências, não existe apenas atos ilícitos 
perpetrados em face às vitimas. Existe também, de 
forma clara, notória e inequívoca, a violação de um 
direito social.

 O emprego de medidas ineficazes no combate à 
violência sistemática encaminha aos estudantes 
da instituição mensagem subliminar, mas clara da 
situação: que a agressão, a violência e a opressão 
contra os mais fracos não tem repercussão e nem 
consequências. A pior lição da vida estudantil de 
dezenas de crianças pode ser ministrada pelos 
coordenadores de escolas que tomam medidas 
inócuas frente a gravidade dos fatos reportados.

Os casos de bullying configuram danos sociais, 
pois influem diretamente no processo de ensino-
aprendizagem, seja pela desmotivação, baixa 
autoestima e/ou redução do rendimento escolar, 
responsável por parte do percentual de evasão 
escolar. Por isso, o bullying e a violência escolar 
deveriam merecer uma maior atenção da escolas 
para uma possível redução desse fenômeno em 
escalas continentais.

A Constituição Federal assegura o direito à proteção 
dos direitos fundamentais dentre eles a dignidade 
da pessoa humana, da liberdade de expressão, 
garantindo inclusive o texto constitucional em seu 

artigo 5º, inciso X, a inviolabilidade da intimidade, 
da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, 
resguardando o direito de indenização pelos danos 
materiais ou morais decorrente de sua violação. 
A Constituição Federal objetiva salvaguardar a 
liberdade de expressão, desde que essa não atinja 
outros bens jurídicos tais como os descritos no inciso 
X do artigo 5º.

O dano social surge como instrumento para a 
efetivação dos objetivos do Estado, em especial do 
princípio da dignidade da pessoa humana, teorema 
basilar do Estado Democrático de Direito.
O dano moral coletivo, decorre dos novos anseios 
sociais, onde se busca efetivar os direitos materiais 
na esfera social, bem como valorizar ações que 
visem assegurar uma prestação jurisdicional justa, 
equilibrar sentenças para os múltiplos indivíduos 
nos casos que decorrem do mesmo evento danoso, 
portanto os primeiros fundamentos seria o art. 5º, 
LXXVIII da Constituição Federal e no princípio da 
segurança jurídica.

A indenização referente ao dano social não é 
direcionada à vítima, já que o dano não atingiu 
somente às autoras e sim toda a sociedade. 
Acreditamos que a indenização deverá ser 
destinada a um fundo  de proteção ao consumidor 
(art. 100 do CDC), ou até mesmo instituição 
de caridade, a critério do magistrado (art. 883, 
parágrafo único do Código Civil). Enfim, a 
aplicação da função social da responsabilidade 
civil faz com que, nos casos onde as instituições 
de ensino são processadas em razão do bullying 
escolar, o Ministério Publico ingresse nos autos 
não apenas como custos legis, mas também na 
qualidade de terceiro interessado.

Apesar da inovação dos danos sociais e de seu 
caráter de reparação coletivo, caberá ao Poder 
Judiciário rigor na punição a ser aplicada às 
instituições de ensino que não combatem o bullying 
de forma efetiva, de forma que referido instituto 
não seja banalizado e caia em total descrédito.

Ana Paula Siqueira Lazzareschi de Mesquita
Sócia-fundadora do SLM Advogados, especialista 
em Direito Empresarial e Direito Digital, advogada 
idealizadora e coordenadora do Programa 
Educacional “Proteja-se contra os prejuízos do 
cyberbullying” 

O bullying é um 
fenômeno sociológico 
que necessita da 
utela do Ministério 
Público por se 
tratar de interesses 
coletivos.
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Conflitos e 
Mediação Escolar

Tribuna Livre
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A Lei n. 13.140, de 26.06.2015 disciplinou a mediação 
consoante o que segue: “Considera-se mediação a 
atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem 
poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, 
as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver 
soluções consensuais para a controvérsia” (art. 1°, 
parágrafo único da Lei n. 13.140, de 26.06.2015).

Por esse método, as partes renunciam 
temporariamente ao direito de resolverem sua 
controvérsia pelo Poder Judiciário. Assim, ampliam-
se as hipóteses de resolução de conflitos (direito ao 
processo equitativo). No tocante a mediação escolar 
o art. 42 do referido diploma normativo determina 
sua expressa aplicação a mediação escolar, de sorte 
que questões como a obrigatoriedade da capacitação 
ganham relevom já tendo sido objeto de diversos 
convênios em âmbito municipal e estadual, consoante 
.Resolução n. 118, de 1.12.2014 do CNMP (cfr. art. 7°, 
inciso VII, “d”). 

O desenvolvimento da mediação no ambiente 
escolar parte de iniciativas exitosas no âmbito do 
Poder Judiciário e no campo da Justiça Restaurativa, 
em especial a Resolução n. 2002/12 da ONU que 
estabelece: “a justiça restaurativa evolui como uma 
resposta ao crime que respeita a dignidade e igualdade 
das pessoas, constrói o entendimento e promove 
harmonia social mediante a restauração das vítimas, 
ofensores e comunidades”. Podemos mencionar 
as seguintes técnicas no processo restaurativo: 
mediação, conciliação, reunião comunitária ou 
familiar e círculos decisórios. 

Os conflitos passíveis de serem objeto de mediação 
escolar em sentido lato são múltiplos, podendo-
se mencionar desde questões atinentes a bullying, 
agressões físicas, danos ao patrimônio, sexualidade 
aflorada, baixa auto estima, conflitos com alunos em 
cumprimento de medida sócio educativa de liberdade 
assistida, tráfico e consumo de drogas, equidade de 

Já na proposta do modelo circular narrativo (Sara 
Cobb), pretende-se mudar as percepções que as 
partes possuem do conflito por intermédio da 
construção de história alternativa deste. Parte, 
portanto, da premissa da necessidade das pessoas 
transformarem a história conflitiva em um processo 
que facilite a superação. A atividade essencial do 
mediador será ajudar os interessados a elaborar uma 
nova história, a partir da própria revalorização e a do 
outro. O mediador estimula as partes a expressarem 
todos os aspectos do conflito, para somente então 
começar a indagar sobre as soluções possíveis.
Há ainda o modelo transformativo (Bush e Folger) 
no qual busca-se transformar o conflito, convivendo 
com ele e, por conseguinte transformar as relações 
das pessoas que se encontram em conflito através da 
“revalorização” (empowerment) e reconhecimento. 
A “revalorização” trabalha a necessidade do 
fortalecimento da consciência do indivíduo a 
respeito de sua própria capacidade de solucionar 
problemas. Já o “reconhecimento” implica no 
indivíduo já previamente empoderado desenvolver 
a habilidade de escutar a outra parte do conflito. 

gênero, dentre outros.
A esse respeito cabe mencionar ainda a Lei n. 13.185, 
de 06.11.2015 que instituiu o “Programa de Combate 
à Intimidação Sistemática” (bullying), definindo-a 
como “todo ato de violência física ou psicológica, 
intencional e repetitivo que ocorre sem motivação 
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la 
ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em 
uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes 
envolvidas” (art. 1°, §1°). O art. 5o do referido diploma 
estabelece como dever do estabelecimento de ensino 
assegurar medidas de conscientização, prevenção, 
diagnose e combate à violência e à intimidação 
sistemática (bullying). Por isso, aqui discute-se alguns 
modelos para mediação no âmbito do ensino.

O primeiro deles é Modelo de Harvard (Fisher, Ury e 
Patton). Cuida-se de modelo linear cujo eixo central 
é a obtenção de acordo. Trata-se de uma negociação 

Implica buscar aceitação e empatia com relação 
a situação e problemas de terceiros. Os modelos 
mencionados não são excludentes, mas antes 
complementares, podendo ser utilizados no 
ambiente da mediação escolar de acordo com o 
conflito concreto apresentado.
De qualquer modo, o conflito é uma 
oportunidade de crescimento humano. Cabe aos 
envolvidos tratá-lo como um problema ou de 
outra maneira. A mediação escolar se pauta pelo 
trabalho nas relações interpessoais no ambiente 
escolar e tem como paradigma os conflitos 
escolares entre alunos, professores, diretores e 
pais. Visa fomentar a cultura do diálogo e ensinar 
desde cedo a como reagir diante de um conflito. 
Para tanto, valoriza a utilização de práticas 
cooperativas em detrimento de competitivas 
a fim de se obter o consenso em casos em que 
existam interesses divergentes.

Celeste Leite dos Santos, promotora de Justiça, 
Doutora pela USP, Especialista em Direito Penal 
Econômico pela Universidade de Coimbra.

colaborativa assistida por um terceiro, com o 
escopo de fornecer uma orientação na resolução do 
problema. É o modelo que possui maior aceitação 
dentre os mediadores e possui como pano de fundo 
uma série de premissas a respeito do significado do 
“conflito” – que é considerado um obstáculo para a 

satisfação de interesses ou necessidades. Em outras 
palavras, o problema sobre o qual esse modelo se 
pauta refere-se ao conflito.

A atividade essencial 
do mediador será 
ajudar os interessados 
a elaborar uma nova 
história, a partir da 
própria revalorização e 
a do outro.
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Pais têm direito a educar 
crianças diante da 
publicidade infantil

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
assinala, no artigo 26, que aos pais pertence a 
prioridade do direito de escolher o gênero de 
educação a dar aos filhos. Na mesma linha, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional define 
a educação como dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana e, portanto, o educando 
deve ser preparado para a vida em cidadania além 
da qualificação para o trabalho. O papel dos pais na 
educação dos filhos diante da publicidade infantil é 
um dos temas elencados quando se debate o assunto 
isto porque há quem perceba a comunicação voltada 
para crianças como obstáculo para o relacionamento 
dessas com os familiares. Assim, a publicidade 
atrapalharia a transmissão de valores morais e éticos 
e contribuiria para o consumismo desenfreado e 
práticas não saudáveis de alimentação. 
Sobre o assunto, a pedagoga Rosemeire Marques 
Ribeiro Archangelo, integrante do Grupo de Estudo 
e Pesquisa em Educação Moral (GEPEM/Unesp-
Unicamp), acredita que o ensino dos valores éticos 
precisa acompanhar a vivência dos mesmos valores 

pela família. Por isso, defende que os responsáveis 
reflitam sobre a qualidade das relações estabelecidas 
com as crianças porque caberia aos pais o papel 
de proteger os filhos contra a exposição e efeitos 
negativos os quais uma mensagem publicitária 
possa demandar. Segundo diz, o fim da (publicidade 
infantil) seria benéfico para crianças pequenas porque, 
nesta faixa etária, estão em pleno desenvolvimento e 
incorporam padrões de comportamento vivenciados 

e a “publicidade está a serviço de uma sociedade que 
visa atingir e ganhar consumidores sem consciência, 
cada vez mais cedo”. 

Para a educadora, os pais podem exercer seus direitos 

EM DISCUSSÃO
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Todos reconhecem que 
as crianças precisam da 
ajuda de adultos para 
fazer boas escolhas. Nós 
podemos contribuir com 
sua formação ajudando-
as a decifrar e a lidar 
com o mundo em que 
vivem e não tapando 
sua visão.

As discussões sobre a publicidade 
infantil apontam para um dilema moral 
que choca dois princípios éticos: o 
direito dos pais de educar moralmente 
e o respeito às características do 
desenvolvimento da criança
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Orlando Marques, presidente da Abap: maioria 
das crianças consegue discernir o conteúdo 

mensagens publicitárias.

morais, seja no ambiente familiar ou escolar. 
A Associação Brasileira de Agências de Publicidade 
(ABAP) também compreende que o exemplo dentro 
de casa é o fator mais importante na definição 
do comportamento dos filhos. Na defesa da 
publicidade infantil, a entidade conduz a campanha 
Somos Todos Responsáveis, que conta com o 
depoimento de estudiosos e famílias, para discutir 
a interação publicitária com crianças e as possíveis 
consequências da mesma. Na cartilha direcionada 
aos pais, admite que a conversa familiar num mundo 
consumista nem sempre é tranquila e acrescenta 
que os anunciantes e os profissionais da publicidade 
também precisam fazer a sua parte. “Para isso, 
basta realizarem seu trabalho respeitando as regras 
estabelecidas pelo setor e também o estágio de 
desenvolvimento das crianças.”  

Publicidade na formação moral

Para o presidente da entidade, Orlando Marques, 
a proibição da propaganda não livra as crianças da 
influência da mídia e, portanto, a saída mais eficiente 
seria educá-las e não isolá-las da publicidade. “O 
papel dos pais é educar e transmitir valores por 
meio de uma mediação equilibrada e saber a hora de 
dizer uma palavra simples e eficaz: não. A questão é 
complexa e não pode se basear em proibição, mas em 
educação.” Nisso, ainda acredita que não é possível 
censurar o setor porque cada vez há mais mídias que 
permitem a exposição do conteúdo. 

Orlando Marques admite que a publicidade tem 
grande poder de persuasão diante das mensagens 
expostas, mas defende as campanhas como auxílio 
na formação das crianças. “Todos reconhecem 
que as crianças precisam da ajuda de adultos para 
fazer boas escolhas. Nós podemos contribuir com 
sua formação ajudando-as a decifrar e a lidar com 
o mundo em que vivem e não tapando sua visão.” 
Para isso, argumenta que elas têm a capacidade de 
compreender os conteúdos transmitidos conforme 
o relatório Children’s Media Lives: year 1 findings, 
produzido no Reino Unido. O estudo aponta 
que este público é capaz de entender os modos 
de criação das mensagens, as motivações dos 
diferentes provedores e podem perceber quando a 
publicidade é destinada a ele.  
 
Do outro lado, a diretora do Instituto Alana e 
coordenadora do projeto Criança e Consumo, 

Isabella Henriques, discorda de que somente os pais 
são responsáveis pelos cuidados com as crianças e 
lembra que o Estatuo da Criança e do Adolescente 
(ECA) também incumbe esta função ao Estado 
e a sociedade. Igualmente nega que a criança se 
marginalize do consumo ao não receber mensagens 
comerciais visto que direciona responsabilidade 
de orientar crianças e adolescentes aos adultos. 
“A criança estará sempre próxima do mercado. A 
diferença é que vai conviver com isso de outras 
formas. Ela vai com a mãe no supermercado e a mãe 
vai mediar essa relação.”

Nisso, defende a proibição total da propaganda infantil 
porque, para ela, toda a publicidade direta para a 
criança se aproveita da fase em desenvolvimento 
em que ela está e não lhe permite responder com 
igualdade ao que conteúdo recebe. “Quando muito 
pequenas, por volta de seis anos de idade, não 
conseguem sequer identificar as mensagens como 
publicitárias. Ela entende aquilo tudo como conteúdo. 
Hoje, a roupagem da publicidade está muito distinta 
e diversa. Aquela tradicional publicidade do intervalo 
da TV é um tipo apenas.” Segundo afirma, os 
filhos ganham maturidade para se relacionar com 
o consumo consciente à medida que crescem e 
essa compreensão deveria nortear as decisões da 
administração pública sobre o tema. “Quando a gente 
pensa numa política pública, temos que pensar num 
marco. Na média, a faixa dos 12 anos é a fase que a 
criança consegue estabelecer esse tipo de criticidade.” 

Autorregulamentação x judicialização 

De acordo com a ABAP, a autorregulamentação do 
mercado é mais recomendável para evitar abusos 

e punir eventuais descumprimentos da legislação 
vigente. Nisso, apresenta o relatório Publicidade 
Infantil no Conar, o qual informa que, no período de 
2006 a 2013, foram feitas 276 denúncias de campanhas 
abusivas. Metade originada por consumidores e 40% 
pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (Conar). Os anunciantes e agências de 
publicidades envolvidos foram punidos em 179 peças 
irregulares como por apelo imperativo de consumo 
e incentivo à conduta inadequada. Orlando Marques 
admite que o setor, como qualquer outra atividade, 
tem regras a cumprir para assegurar aos cidadãos 
o direito de se defender das ilicitudes e promover a 
punição dos que cometem abusos. Para ele, “nada 
justifica o fim da publicidade infantil” e ainda nega 
que a publicidade “engorda, embebeda, deseduca ou 
corrói o orçamento”.
 
Ao mesmo tempo que o Conar age para punir 
eventuais abusos, o Instituto Alana disponibiliza aos 
pais e responsáveis a possibilidade de denunciarem 
supostos abusos em campanhas mercadológicas 
por meio do site e redes sociais da organização. Na 
proposta, se a validade da queixa é constatada, a ONG 
encaminha notificações e cartas para as empresas 
envolvidas e aos órgãos competentes dos três poderes. 
Cerca de 180 casos já foram registrados até início de 
outubro de 2015. “Apesar de entendermos que toda 
publicidade voltada ao público infantil é abusiva e 
ilegal, não teríamos condições de denunciarmos 
todos. A gente pega situações mais emblemáticas que 
trazem já um acúmulo do que aquele segmento está 
fazendo. Por exemplo, os casos de alimentos que são 
os mais corriqueiros.”

A criança estará 
sempre próxima do 
mercado. A diferença 
é que vai conviver com 
isso de outras formas. 
Ela vai com a mãe 
no supermercado e a 
mãe vai mediar essa 
relação.

Izabella Enriques, diretora do Alana: Estado, 
famílias e sociedade devem cumprir respectivos 

papeis quanto às crianças.                                    

Fo
to

: A
rq

ui
vo

/A
la

na

na educação moral sem utilizar as mensagens 
publicitárias para esse fim, principalmente com 
as crianças pequenas. Todavia, ressalta que, para 
idades mais avançadas, é possível aos responsáveis 
utilizarem o conteúdo das mensagens para debater 
consumismo e os valores integrados à produção do 
objeto ou serviço promovido, a fim de educar para 
um consumo responsável. Também não entende 
que apenas a proibição da publicidade resolva os 
problemas do consumismo e da obesidade infantil. 
“A educação moral vai além de proibir. É preciso 
consciência dos pais e que estes vivenciem os valores 
os quais querem ensinar.” Dessa forma, lamenta 
que o país, ainda, utilize da legislação para regrar 
um comportamento social que não precisaria 
acontecer caso houvesse uma educação voltada para 
o desenvolvimento e a vivência dos valores éticos 
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O Plano Nacional de Educação (PNE) do decênio 
2014-2023 prevê vinte metas a servirem como 
base para o planejamento da pasta nos âmbitos 
federal, estaduais e municipais. A reforma 
curricular e renovação pedagógica estão entre 
os objetivos do planejamento. A partir disso, o 
Ministério da Educação (MEC) lançou, neste 
ano, a Base Nacional Comum Curricular (BNC). 
O projeto deverá determinar um currículo 
mínimo e padronizado para as quase 200 mil 
escolas de educação básica existentes no Brasil. 
Este montante atende cerca de 50 milhões de 
estudantes matriculados, tanto no setor público 
quanto privado, segundo informa o Censo Escolar 
de 2013. No entanto, as políticas públicas para o 
sistema educacional estão longe da unanimidade 
e da real eficácia conforme aponta a especialista 
em educação e consultora da Unesco, Regina 
Migliori. Em seu entendimento, não há como 
negar a existência de muitos problemas no modelo 

de ensino adotado no país.
“Quando a gente fala de crise na educação, é a vida de 
uma geração inteira que está sendo comprometida 
porque ninguém está tomando as providências na 
velocidade necessária para a vida dessas crianças 
ser uma vida que faça sentido no Século XXI.” 
Conforme diz, as adversidades são evidenciadas 
em professores desmotivados, na violência escolar 
e no próprio aprendizado ineficaz dos alunos como 
notabilizado na prova de redação do Enem 2014, 
quando 529 mil estudantes zeraram a avaliação. 
“Não conseguir redigir um texto significa não 
conseguir pensar a respeito da demanda que foi 
feita. Por não conseguir pensar, não escreve coisa 
alguma. Isso é extremamente preocupante.” 

A educadora aponta que as falhas no modelo 
pedagógico também são percebidas na 
evasão escolar que deixa os jovens à mercê da 
criminalidade. Um levantamento mundial da 

Unicef indica que o fracasso educacional é um dos 
fatores responsáveis por 3,7 milhões de crianças e 
adolescentes estarem fora da sala de aula no país. 
Para Migliori, as instituições de ensino possuem 
igual responsabilidade nessas consequências por 
não serem mais lugares humanizados, acolhedores 
e interessantes aos olhos dos estudantes. Embora 
reconheça que o governo trabalhe com métodos 
voltados ao aperfeiçoamento de professores e da 
estrutura escolar, afirma que faltam parâmetros 
similares para crescimento das crianças. “Você está 
falando de educação infantil que é uma explosão 
em termos de desenvolvimento humano. Isso não 
é acompanhado e não faz parte dos indicadores 
oficiais hoje.” 

Ainda atesta que o país está habituado a um modelo 
educacional cujo processo de gestão é voltado 
exclusivamente para políticas de conteúdo, controle 
da aplicação das matérias, retidão dos assuntos 

País precisa mudar 
gestão do ensino, diz 

especialista em educação

A professora de ética e consultora em neurociências, 
Regina Migliori, afirma que o sistema educacional 
brasileiro precisa contemplar o conteúdo atrelado 
aos valores humanos e desenvolvimento dos jovens

Por Paulo Ferreira
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e frequência de alunos e professores. Regina 
Migliori assegura que este formato não é único 
do Brasil, pois o mundo inteiro tem utilizado este 
padrão. No entanto, reforça que existem projetos 
alternativos em andamento tanto no planeta como 
no país e que estas propostas ainda não ganharam 
visibilidade nacional adequada. “Elas não são 
absorvidas pelo modelo oficial e a gente fica com a 
sensação de que elas não existem porque não estão 
nas pautas públicas.” Assim, a professora defende o 
mapeamento urgente das experiências e trazer essas 
práticas para uma dinâmica geradora de soluções. 

A substituição do ensino blocado por lições 
multidisciplinares, como a reforma em andamento 
na Finlândia, é uma das sugestões que Migliori 
recomenda. Nesta visão, amplia-se o uso das 
habilidades e competências para atividades 
colaborativas, sob orientação de diversos 
professores. Ainda prega um ajuste na metodologia 
desenvolvida nas salas de aula para que inclua 
com eficácia tecnologias e fontes de informação 
disponíveis atualmente em formato ou linguagens 
diferentes. “Há uma necessidade de mudanças na 
forma de abordagem dos conteúdos. Trazendo 
essa esfera de riqueza e possibilidades de acesso e 
de produção do conhecimento.” Para a consultora, 
até mesmo a arquitetura das salas de aula precisa 
ser revista por estar associada à sistemática 
fragmentada de transmissão de conteúdo e a 
recepção passiva dos estudantes. 

Neurociências, valores humanos e educação

Regina Migliori define que o conhecimento das 
neurociências, já utilizados na saúde e na psicologia, 
devem ser aplicados aos conteúdos educacionais. 
Isto porque as pesquisas na área identificam a 
atenção como motriz da mente e, por sequência, 
determina hábitos mentais, emoções, cognição, 
decisões e resultados do que é experimentado. 
De igual maneira, compreende que a escola tem a 
missão de promover o desenvolvimento humano e 
precisa buscar um nível de excelência baseada nos 
valores humanos, cultura de paz e sustentabilidade. 
“É uma educação que recupera uma dimensão de 
valores e desenvolve uma inteligência ética. A ética, 
por sua vez, contempla a consciência para decidir o 
que é melhor naquele momento – que dialoga com 
o bem comum.”

Nesse sentido, apresenta o programa MindEduca 
que, há cinco anos, integra neurociências às 
estratégias de desenvolvimento humano e práticas 
contemplativas para educadores, profissionais 

de diversos setores e esportistas. “Adaptando 
esses instrumentos para a educação, se cria 
uma flexibilidade psicológica. Uma capacidade 
de, ante a uma circunstância desafiadora ou de 
um obstáculo, você conseguir enxergar uma 

diversidade de alternativas.” A metodologia 
prioriza a melhoria nos níveis de atenção, o 
equilíbrio das emoções, novas experiências de 
aprendizagem, a convivência social e capacidade 
de decisão. 

Segundo esclarece, é preciso manter essa ordem 
para que a atenção seja treinada, alcançar certa 
estabilidade e, na sequência, esta concentração 
seja interiorizada com o objetivo de desenvolver 
o equilíbrio de sentimentos e a consciência de 
escolhas e prováveis impactos. “Você perceber 
o que está sentido é perceber aonde nasce o teu 
processo decisório. Esse caminho é mediado pela 
aprendizagem e orienta a maneira com qual eu me 
relaciono.” Na prática,  o programa realiza, entre 
outras formas de emprego do método, exercícios 
de meditação, que visam o aperfeiçoamento da 
atenção e do foco. “A gente consegue incorporar 
sabedorias milenares, perspectivas filosóficas, 
dinâmicas sócio-culturais, abordagens políticas 
e desenvolvimento humano.” A partir 
disso, a metodologia pode ser replicada 
replicada, além da vida íntima, em escolas, 
organizações e empresas. 

Para Regina Migliori, educação baseada em valores é uma proposta urgente no sistema de ensino brasileiro. 

Há uma necessidade 
de mudanças na forma 
de abordagem dos 
conteúdos. Trazendo 
essa esfera de riqueza 
e possibilidades de 
acesso e de produção 
de conhecimento.”
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A ligação do juiz de Direito da Comarca de 
Maringá, no Paraná, Max Paskin Neto com a pauta 
da educação começou ainda na infância, quando 
de dentro do carro dos pais vislumbrava outras 
crianças da mesma idade vivendo nas ruas do Rio de 
Janeiro e, desde aquela época, se incomodava com 
a disparidade das desigualdades sociais. Quando 
adolescente, frequentando as reuniões político-
partidárias, algo inato lhe apontava que o caminho 
para uma melhora social teria de perpassar pela 
pauta da educação. No início da vida adulta e do 
despertar para um amadurecimento intelectual e 
financeiro, em uma simples ida ao mercado, mais 
uma vez o juiz foi despertado para a necessidade de 
valorizar nos jovens a perspectiva de continuidade 
nos estudos para a melhoria da qualidade de vida, 
bem como da promoção de cidadania consciente, 
crítica e participativa.

O magistrado conta que foi numa conversa sobre 
corrupção com um empacotador. O juiz relata que 
conversava sobre o impedimento de Fernando 
Collor, em 1992, e a volta do ex-presidente ao cenário 
político. Foi quando recebeu a resposta de que o 
político merecia uma nova chance porque “pediu 
perdão pelos erros cometidos”. O jovem era originário 
de Alagoas, território eleitoral de Collor e que elegeu 
Collor como senador da República pelo em 2006 
e o reconduziu ao cargo nas eleições de 2014. Para 
Max Paskin, esta declaração repercutiu como alerta 
vermelho contra o estado da capacidade crítica dos 
brasileiros e do sistema educacional público.

Ainda assim, só após mergulhar a fundo no estudo 

da economia e da filosofia, e ao ler Darwin, que a 
percepção se esclareceu. Para o Magistrado, nada 
adiantaria ele acumular conhecimento sem que este 
fosse partilhado. “O que adianta ser o mais preparado 
das mentes políticas, jurídicas e econômicas se o meu 
voto consciente vale o mesmo de outras mil pessoas 
mal informadas e desprovidos de um censo crítico 
ácido?” A partir dessa percepção, e ao observar 
os índices e impactos sociais da evasão escolar na 
pratica, o juiz concebeu um projeto para estimular 
adolescentes a partir de 12 anos da rede pública 
paranaense a concluírem seus estudos. “(Boa parte 
dos réus em processos) se tivessem a oportunidade 
de uma maior descoberta do mundo e de si mesmos 
não estariam no banco dos réus.

Há dois anos promove o Linha de Horizonte de 
Combate à Evasão Escolar, ação desenvolvida em 
três palestras destinadas aos estudantes, familiares 
e educadores. Cerca de vinte encontros já foram 
realizados em cidades da região norte central do 
estado e, eventualmente, promotores de Justiça, 
profissionais de jornalismo, economia e psicologia 
participam das reuniões. O objetivo é contextualizar 
os fatores do abandono estudantil com a realidade 
dos menores, bem como fortalecer a base familiar, 
oferecer apoio à comunidade escolar e orientação 
jurídica em casos mais graves. 

O magistrado explica que o interesse pela área surge 
da atenção às disparidades existentes no sistema de 
ensino brasileiro e da necessidade de promover uma 
educação que valorize a análise crítica e promova 
a cidadania participativa. “Na terra do santinho 

de pau-oco, não adiante simplesmente qualificar 
como educado aqueles que ainda claramente são 
analfabetos funcionais. A gente precisa de educação 
substancial antes de tudo. É preciso saber separar 
o joio do trigo e criar senso crítico. Não por um 
ideário de igualdade de oportunidades, mas pelo 
bem de uma sociedade capitalista, concorrencial e 
livre, com ganhos para todos... Vários índices sociais 
importantes são diretamente influenciados pelo 
nível de conhecimento da população, dentre os quais 
saúde preventiva e segurança pública. O ser humano 
é instintivamente violento; é pela educação que ele se 
restringe e apreende a viver - e ganhar - vivendo em 
sociedade.” 
 
O juiz usa em suas palestras a identificação pessoal 
com os adolescentes expondo a sua própria trajetória 
particular, desde a infância no Rio de Janeiro até 
aprovação em concursos como da AGU, CEF e do 
Tribunal de Justiça do Paraná, bem como as dúvidas 
latentes sobre a incerteza de viver. Paskin afirma que 
adota a linha do discurso politicamente incorreto, 
com o qual procura fugir da mesmice, não repetir 
a mesma fala que se ouve a todo instante, evitar o 
tédio e “mandar a real” com descontração, humor e 
seriedade. “Faço uma autocrítica da minha própria 
vida para que eles se identifiquem e se envolvam. 
O ser humano é muito previsível - funciona numa 
relação de causa e efeito que gera resultados de 
linha de montagem. Então, um pouco de exposição 
das nossas falhas pessoais é o suficiente para criar 
o vínculo de identificação que torna a palestra um 
grande sucesso. Diria, um pouco de humildade, 
humanidade, responsabilidade e coragem vão um 

No Paraná, juiz busca 
estimular jovens 
a continuarem nos 
estudos

longo caminho para se aproximar mesmo que dos 
mais rebeldes adolescentes.” 
 
A metodologia serve para que os jovens sejam 
incentivados a permanecerem nos estudos por 
meio da compreensão de que este é o melhor 
caminho para se alcançar sonhos pessoais e melhora 
financeira. “Eles então pensam: se eu continuar me 
educando, me formar, escrever meu nome direito, 
souber resolver equações matemáticas e conversar 
adequadamente, eu posso começar num trabalho de 
base e, dali, para um cargo melhor. Há, no horizonte 
tangível, uma oportunidade de ganhar três a quatro 
vezes mais só porque quebraram a barreira do 
analfabetismo funcional.”
 
O magistrado defende que os jovens começam a 
perceber que não se trata apenas de intelecto, mas 
de consciência humana a qual permite aproveitar 
o conhecimento para promover uma mudança 
estrutural na sociedade a partir de si mesmos. Pela 
educação eles ganham mais recursos para competir 
no mercado. “Conhecimento próprio e científico 
andam lado-a-lado. Quanto mais conhecimento, 
mais próximo de uma realidade consciente; mas 
chance de sucesso, de valorização e de bem estar 
e conforto.” Ainda pontua que uma das falhas do 
sistema educacional se encontra na não transmissão 
do entendimento sobre o papel da escola para a vida 
futura do adolescente. “Ninguém explica para ele 

que o mundo está sendo apresentado aos poucos e, 
se quiser mais disso, uma faculdade seja interessante 
para pensar o mundo.”

Max Paskin esclarece que este é o caminho o qual 
encontrou para auxiliar jovens a refletirem como 
melhorar as perspectivas de estudo e carreira, 
o ambiente microfamiliar e a própria cidade e 
região. “Há ganhos pessoais, econômicos e sociais 
substanciais, individuais e coletivos, quando os 
adolescentes caem em si que devem sacrificar parte 
do hedonismo de hoje por melhores frutos no 
amanhã. Quando percebem que o sucesso individual 
depende de seus próprios esforços autodidatas e que 
não existe “almoço grátis”.” 

Família e educadores

Para completar a tríade do trabalho, o magistrado 
conduz mais duas palestras com responsáveis e 
comunidade escolar. Esta interação ocorre para que 
haja partilha de experiências e compreensão sobre 
o papel de cada ator na educação das crianças e 
adolescentes. O magistrado considera que familiares 
e educadores não chegam a sequer se conhecer e este 
seria um fator que compromete seriamente o processo 
educacional. “É preciso se integrarem, interagirem 
e cada nome ganhar um rosto e se materializar no 
próprio papel de responsabilidades de cada um.” 
A autoridade familiar, as leis Maria da Penha e 

Palmada, pensão alimentícia e a formação de um 
núcleo familiar saudável são alguns dos enfoques 
tratados nos encontros. Em ambas as palestras, 
há orientação jurídica para eventuais problemas 
graves, tanto na família quanto na escola, que 
possam ter a Justiça como último recurso.

O juiz acredita que a sociedade chegou a um ponto 
caótico no qual torna-se necessário para familiares 
e responsáveis voltarem a manter contato real com 
as crianças, mesmo que isto seja feito por meio 
de pequenos atos. Tais atitudes como desligar a 
televisão, ler uma história ou mesmo tomar nota 
do que se aprende na escola são formas, na visão 
de Paskin, de melhorar o processo educacional 
também no âmbito familiar. “É importante que 
os pais deem um segundo de atenção aos estudos. 
Os pais têm delegado a função de educar para 
os colégios e se acham não responsáveis pela 
educação do filho.” Ainda diz que pais e familiares 
precisam compreender a criança como uma “tela 
em branco” capaz de ser moldada conforme os 
comportamentos desempenhados ao seu redor. “As 
crianças aprendem pelo exemplo, muito mais do 
que pelas palavras. Elas repetem o comportamento 
dos adultos. Por isso, importante a adoção de 
hábitos saudáveis pelos pais, como não gritarem 
ou se agredirem fisicamente na frente dos filhos, 
de terem respeito com os professores, de lerem um 
livro etc.”

Números da evasão escolar no Brasil

O abandono estudantil dos brasileiros foi reduzido 
de 19,6% para 7% de acordo com o relatório 
#ECA25anos – avanços e desafios para infância e 
adolescência no Brasil do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef), divulgado em julho de 
2015. A ONU considera em sua análise o período 
a partir da aprovação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), em 1990, até o ano de 2013. O 
levantamento também aponta queda na taxa média 
de analfabetismo, de 12,5% para 1,4%, na faixa etária 
de 10 a 18 anos, em duas décadas. O índice é maior 
quando são considerados a população negra, de 
17,8% para 1,5%, e parda, de 19,4% para 1,7%. 
Há dez anos, o estudo Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio – Relatório Nacional de 
Acompanhamento do Governo Federal, elaborado 
com apoio da ONU, informava que 93,8% dos 
brasileiros, de 7 a 14 anos, frequentavam a escola, 

mas 429 a cada mil não completavam o ensino 
fundamental. Já em 2014, o mesmo relatórioindicava 
que 84% dos jovens de 15 a 24 anos tinham pelo 
menos seis anos de estudo e que 23,2% ainda não 
concluíam o ensino fundamental.
 
O Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) informou, em 2013, que 
o Brasil detinha o posto de terceiro lugarquanto à 
evasão escolar num ranking de cem países com o 
maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 
Mesmo com 90,3% da população considerada 
alfabetizada, 24,3% abandonam a escola e 49,5% não 
finalizam o ensino médio. O índice nacional ficava 
atrás somente de Bósnia e Herzegovina (26,8%) e das 
ilhas caribenhas de São Cristovam e Névis (26,55%). 
 
O PNUD também aponta que a permanência 
média dos brasileiros na escola é de 7,2 anos, 
números semelhantes ao do Suriname, por exemplo, 

caso a faixa etária de até cinco anos de idade 
seja desconsiderada. O Brasil teria cerca de 3,7 
milhões de alunos fora da escola conforme a Unicef 
afirmou em 2012, num universo de 37.382.096 
alunos matriculados nos ensinos fundamental e 
médiobrasileiro segundo o Ministério da Educação 
(MEC). O número da ONU chega a ser maior que a 
população do Uruguai e quase o total de habitantes 
estimado para a Bósnia e Herzegovina.
 
A pesquisa “Motivos da Evasão Escolar”, da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), revela que a falta 
de interesse em frequentar a escola é a maior causa 
do abandono dos estudos, chegando a ser citada 
como principal motivo em 40,3% dos casos. O índice 
é seguido pela necessidade de trabalho e geração 
de renda dos evadidos (27,1%) e dificuldades no 
acesso (10,9%) como falta de vagas, oferta de séries 
ou curso elevados, ou mesmo transporte escolar e 
proximidade da escola. 

Por Paulo Ferreira



Por Paulo Ferreira
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A garantia do desenvolvimento das habilidades 
e competências, por meio do gosto pela leitura 
e o prazer em estudar, permitiu à personagem 
desta matéria se identificar com a atuação e 
o papel do Ministério Público brasileiro na 
sociedade. A promotora paulista Maria Alice 
Ferreira da Rosa relembra que tanto a literatura 
quanto os estudos facilitaram o ingresso na 
carreira jurídica. Em suas palavras, o próprio 
curso de Direito surge como “estalo” porque, 
mesmo tendo conhecimento prévio da área, 
a profissão não integrava o seu “universo” 
particular e familiar até a faculdade. Alice, 

A literatura e o estudo do Direito 
na carreira de uma Promotora de 
Justiça que gosta de escrever

adolescentes deixam de ser verdadeiramente 
estimulados aos estudos e leitura. Mas, 
entende que a valorização da cultura por 
família e professores é fundamental na 
construção da vida social e profissional 
dos jovens. De acordo com Alice, a visão 
parte da experiência em família e relata que 
desde pequena era encorajada a estudar e 
ler. Uma das principais memórias é da obra 
Histórias da Velha Totônha, de José Lins do 
Rego, livro que ganhou quando completou 
cinco anos de idade. Igualmente conta que 
ela e os outros quatro irmãos partilhavam 
histórias e conhecimentos obtidos em obras 
literárias numa espécie de clube do livro 
familiar. Também destaca como um dos 
docentes universitários foi decisivo para a 
escolha da carreira. A lembrança que a mais 
emociona é do professor Sérgio Roxo da 
Fonseca, procurador de Justiça aposentado 
do MP Paulista. A promotora revela que 
o trabalho desempenhado por Fonseca, a 
exposição fundamentada de casos, a cultura 
e posicionamento a fascinaram de tal 
maneira que o docente a inspirou em optar 
pela instituição, a qual ingressou em 1985. 
“Sua cultura, suas posições, a paixão que ele 
demonstrava tanto pelo Direito como pela 
profissão, tudo isso muito me influenciou e ali 
eu decidi que seria Promotora de Justiça.”
 
Segundo afirma, a união da literatura com o 
Direito também ajuda a melhor refletir sobre 
o mundo que a cerca. De um lado, confirma 
como a leitura auxilia a abrir as pessoas para 
o mundo e, do outro, acredita que o Direito é 
fascinante, dinâmico e regula a vida de cada 
um muito antes do nascimento. “A literatura, 

Maria Alice Ferreira da Rosa: Literatura e 
Direito ajudam a pensar o mundo.
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com sua profundidade e exuberância, me 
deu a exata dimensão da pequenez do ser 
humano. Nada, absolutamente, nada somos 
diante do mundo. E nosso mundo pessoal-
familiar nada é em relação ao mundo. O 
Direito, realmente, abarca todas as relações 
pessoais, sociais, comerciais. Nada escapa 
a sua incidência. E, somente com a garantia 
do Direito, é possível viver em comunidade.” 
A promotora também relata que essa 
compreensão a ajuda na transformação da 
própria vida, uma vez que considera o ser 
humano, por natureza, um ser em contínua 
mutação. Segundo diz, as pessoas precisam 
estar abertas para as transformações sociais, 
acompanhar a evolução do mundo e aceitar 
o que a vida impõe. “Encontrar o ponto de 
equilíbrio entre as próprias convicções e as 
mudanças do mundo. Seria como conseguir 
manter raízes de carvalho (suas convicções) 
e corpo de bambu (conseguir dobrar com o 
vento sem se quebrar). Seus conceitos não 
podem se transformar em preconceitos ou 
você se quebrará.” Para si, a leitura é um meio 
eficaz para abrir a mente porque traz novas 
experiências, amplia horizontes e, aos poucos, 
forja uma nova pessoa.
 
Já vendo se aproximar o momento de se 
aposentar no Ministério Público do Estado de 
São Paulo, admite que o MP é um trabalho que 
sempre traz algo diferente a cada novo caso e 
garante se sentir realizada com o trabalho 
desempenhado na instituição. “Ministério 
Público é cada dia um novo desafio. A minha 
geração venceu. Nós conseguimos ultrapassar 
todas as dificuldades. Nossas comarcas sempre 
supridas, cobertas e não ficou nenhum fio 
solto pelo passado.” Ainda lembra que os 
casos mais difíceis e também gratificantes 
são os relacionados à infância e juventude. A 
promotora entende que o fato de crianças ainda 
serem maltratadas ou partirem para prática de 
crimes é algo que entristece profundamente 
o trabalho, mas a gratificação ocorre quando 
os casos são solucionados como, por exemplo, 
quando crianças abandonadas são entregues 
às famílias substitutas. “Eu acho muito 
importante o trabalho do Ministério Público 
em relação aos menores porque, realmente, são 
a parte mais fraca e vulnerável da sociedade.”

Alinhavando letras
 
A promotora não se percebe como escritora, mas 
observa a vocação literária como semelhante 
aos ajustes feitos nas costuras de pontos largos 
em roupas, processo que recebe o nome de 
alinhavamento. É por este entendimento que 
escolheu o título Alinhavando Letraspara o 
blog que mantém há quase uma década. A 
poetisa garante que quem acessa a página e lê 
irá notar que não existe um tema-chave sobre o 
qual os escritos girariam porque ela não busca 
estabelecer assuntos prévios em sua produção. 
“Sou uma livre-alinhavadora de letras. O que 
me desperta às vezes é um artigo de jornal, 
outras uma frase esparsa que ouço ou leio, a 
letra de uma música. Algumas crônicas vêm 
de observar as pessoas; e vendo suas reações 
surgem os textos.” Igualmente declara que evita 
inserir elementos ou sentimentos pessoais em 
sua escrita porque a maioria dos textos não 
guarda qualquer relação consigo. “Claro que 
o resultado é minha tradução, minha visão 
do mundo, das relações pessoais e sociais. 
Mas não faço essa escolha, se transparece algo 
pessoal, tudo bem, se o texto é impessoal, sem 
característica de minha personalidade, tudo 
bem e melhor ainda”, ressalta.
 
Quando perguntada sobre autores e fontes que 
a auxiliam nas criações, responde que alguns 
autores chegam a influenciar seus textos, mas 
não ao ponto de inspirar. Esta observação é feita 
devido ao entendimento de que cada pessoa é 
fruto das experiências vividas, vivenciadas, 
bem como dos livros lidos e de tudo que 
sentiu. “Nem posso pensar em inspiração nos 
grandes autores, porque eles “desinfluenciam”. 
Na verdade, depois de ler suas obras, a 
sensação que se tem é que tudo o que vale a 
pena ser lido já foi escrito. Não sobrou nada 
para escrevermos.” No entanto, confessa que o 
seu autor preferido é Eça de Queiroz porque, 
às vezes, sente como se as obras do escritor 
português tenham sido escritas para ela. “A 
forma de sua escrita, de colocar o pensamento, 
de desenvolver um roteiro lógico e sempre 
interessante. A impressão é de se estar vivendo 
junto com os personagens, dentro do livro. 
O enredo flui leve, como se ele brincasse, ou 
ainda se para ele escrever fosse algo tão banal, 

como costuma ser chamada, garante ser entre 
as diversas disciplinas, como Filosofia Geral, 
Filosofia do Direito, Sociologia, Direito Civil 
e outras específicas, que se apaixonou pelo 
estudo do Direito. Compreende que “foi 
realmente a melhor escolha que poderia ter 
feito. Percebi que o Direito seria a minha vida, 
nunca mais mudei de profissão e dediquei-me 
ao Ministério Público. Eu estou aqui porque eu 
escolhi e tenho grande prazer no que eu faço”.
 
A entrevista com a promotora ocorreu durante 
um final de tarde ensolarado de verão, num dos 
espaços culturais mais proeminentes da capital 
paulista, a Casa das Rosas. O local, escolhido 
pela entrevistada, é referência há 25 anos em 
promoção e difusão da cultura literária e da 
poesia em São Paulo. Na conversa, Alice revela 
como o amor pela leitura se desenvolva desde a 
infância até hoje e resulta na postagem de textos 
no blog Alinhavando Letras (http://alicerosa.
blog.uol.com.br), do qual foi extraído uma 
compilação de poesias para a publicação de 
mesmo nome em 2013. É também ao longo da 
entrevista que promotora lamenta as diferenças 
entre a sua juventude e a atual pois, segundo 
observa, os jovens perderam o interesse pelos 
estudos e pela literatura, processo que, em 
sua visão, está atrelado às horas gastas à frente 
da televisão ou voltadas ao uso excessivo da 
internet. Segundo diz, há uma diminuição 
notável da cultura e “as pessoas estão com 
dificuldades para se expressar, as pessoas não 
conseguem colocar palavras aos sentimentos 
porque não têm vocabulário”.
 
A promotora declara-se incapaz de 
compreender os motivos pelos quais crianças e 
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sem nenhum esforço.”
 
Ainda conta que o espaço foi criado a partir 
da percepção de que as pessoas já não se 
comunicavam pessoalmente, não se viam e 
nem se encontravam. “O mundo mudou e as 
relações sociais também mudaram. Portanto, 
para quem quiser se comunicar, se relacionar, 
ter contato, terá de se conectar porque, a cada 
dia, mais e mais, a vida será virtual.” Segundo 
relata, a passagem do blog para o livro foi “um 
pulinho” porque a obra estava praticamente 
pronta, bastando apenas pinçar os textos 
publicados na internet. Alice explica que a 
decisão de publicar veio a partir do incentivo 
alguns de seus leitores e de familiares, os quais 
cobravam por uma obra impressa. A escritora 
confirma que quando finalmente tomou a 
decisão e, ao encontrar uma editora, deu 
preferência para publicar os textos que mais 
lhe agradavam. “É muito difícil publicar. No 
sentido de dar publicidade àquilo que você 
criou, seu pensamento e tradução. O blog foi 
como um ensaio – muito do que escrevi estava 
lá, de alguma forma já era público. (Mas), não 
nego que fiquei emocionada quando recebi o 
primeiro exemplar, quando o tive em minhas 
mãos.” A experiência agradou tanto que, 
neste exato momento, a promotora planeja 
o lançamento de uma segunda coletânea de 
textos ou poesias, antes de um romance, livro 
este ainda em fase de desenvolvimento.
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Inês do Amaral Büschel foi uma promotora 
de Justiça diferente. Sempre a preocupou 
a escravização do promotor às pilhas de 
processos, que estimula um trabalho pouco 
além de burocrático, à medida que vencê-las 
consome toda ou quase toda a sua energia.

Também não se conformava com a omissão 
do Ministério Público no tocante a seu dever 
de controle externo da atividade policial, em 
que via instrumento para trazer um aparelho 
historicamente marcado pelos abusos e 
ineficiência, aos trilhos da legalidade e 
da forma de atuação capaz de minorar a 
crescente sensação de insegurança do povo.

Incomoda-a o oligopólio da comunicação, 
filtrando informações e opiniões ao sabor 
das conveniências das poucas pessoas que 
o detêm; por igual não aceita a abusiva 
acusação de censura a toda tentativa de 
algum controle da atividade jornalística, a 
fim de prevenir seus constantes abusos. E 
sonha com o acesso universal à utilização 
dos veículos de mídia. 

Uma das teclas em que batia com a maior 
insistência, porém, era a difusão do 
conhecimento dos grandes princípios da 
Constituição pela população, que deveria 
ser objetivo central do sistema educacional. 
Aí via o caminho para a construção da 
cidadania no País. Já estava engajada num 

Educação e 
Constituição

projeto de formação de lideranças populares 
entre mulheres – as Promotora Legais 
Populares. 

Sonhava, porém, mais alto, vendo na 
ampliação da cidadania o caminho para 
a verdadeira revolução necessária ao País, 
ensejando a falada e pouco praticada 
participação popular na formação e execução 
de políticas, assim aprofundando a vivência 
democrática. Tudo, enfim, que não interessa 
às pessoas e grupos que sempre dominaram 
a política e a economia brasileiras. Um dos 
primeiros atingidos pela onda autoritária 
iniciada em 1964, Paulo Freire, elaborara 
projeto frutuoso de combate ao analfabetismo 
de adultos, partindo do despertar das suas 
consciências para a realidade opressora que 
sempre os esmagou.

E tanto perseverou no tema que afinal 
o MPD lançou, nos meados da década 
passada, em parceria com a Secretaria 
da Justiça e da Cidadania de São Paulo, o 
Projeto Carta Magna, utilizando a estrutura 
dos Centros de Integração Comunitária do 
Estado (CIC) para dar noções dos grandes 
temas constitucionais a algumas dezenas de 
homens e de mulheres. Esperava-se realizar 
semeadura que seria o primeiro passo para 
concretizar a grande aspiração de tornar 
conhecida Constituição nas camadas 
populares. Durante alguns anos a iniciativa 

vingou até ser abandonada, sem que lhe 
conheçamos os frutos. 

Caso houvesse um mínimo conhecimento da 
Constituição pelo povo e também pela elite, 
estaríamos vivendo a crise política destes 
tempos? Várias instituições se juntaram, com 
forte e quase unânime apoio midiático, para 
permitir alcancem o poder s os incapazes 
de obtê-lo pela via eleitoral e democrática. 
É uma enxurrada de arbitrariedades da 
Polícia, do Ministério Público e do Judiciário, 
noticiada com grande destaque. Prisões 
processuais, vulgarização de conduções 
coercitivas ilegais, alçadas a forma rotineira 
de investigação, multiplicando delações 
premiadas entregues ilícitamente órgãos 
da grande mídia que lhes confere a 
credibilidade de provas testemunhais. E tudo 
entusiasticamente aplaudido por uma opinião 
pública intoxicada pelo massacre midiático, 
focalizando basicamente um determinado 
grupo político. Abusos permanentes em 
nome da missão de reprimir a corrupção 
(quase sempre aquela do mesmo partido).

Nada disso por certo seria possível se grandes 
princípios constitucionais estivessem 
arraigados nas mentes dos brasileiros.  Porém 
desalento momentâneo não pode suprimir 
a Esperança. É pela trilha da diuturna 
construção da cidadania que a democracia 
um dia vingar no Brasil.

Por Antonio Visconti
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 Para ler e difundir
Boa Reflexão e Diversão!
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MPD RECOMENDA

A educação para além do capital,
István Mészáros
Mészáros discute como pensar a sociedade tendo como 
parâmetro o ser humano. Exige a superação da lógica 
desumanizadora do capital, que tem no individualismo, no 
lucro e na competição os seus fundamentos. Sustenta que 
a educação deve ser sempre continuada, permanente, ou 
não é educação.

Sobre educação e juventude, 
Zygmunt Bauman
Nesse livro contundente, o sociólogo Zygmunt Bauman 
reflete sobre o destino dos jovens e o papel da educação e 
do educador na era da modernidade líquida, indicando alguns 
caminhos. Segundo ele, cabe ao educador fomentar o espírito 
crítico dos estudantes, fornecendo as condições para viverem 
em um mundo cada vez mais multifacetado.

Da Redação
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Mentes perigosas
Uma ex-oficial da marinha abandona a vida militar para 
ser professora de inglês. Só que logo na primeira escola 
em que começa a lecionar, ela vai se deparar com 
diversas barreiras. Sendo um colégio de negros, latinos, 
e na maioria de pessoas pobres, ela terá que lidar com 
a rebeldia dos alunos. Como não consegue através de 
métodos convencionais a atenção da sua classe, ela 
parte para outra forma de ensino. Passa a dar aulas com 
karatê e músicas de Bob Dylan, tentando ajudar com 
metodologias nada tradicionais. Veja trailer aqui:
https://www.youtube.com/watch?v=gA-5nLQCmW8

Preciosa
Uma adolescente negra, abusada pela mãe, violentada 
pelo pai, obesa, analfabeta e grávida de seu segundo 
filho é convidada a matricular-se numa escola alternativa 
na esperança de que sua vida tome um rumo diferente. 
Adaptação do romance homônimo escrito por Ramona 
Lofton, que descreve a dura realidade de Claireece 
Precious Jones e sua resistência a uma juventude 
marcada pelo sofrimento. Veja trailer aqui: 
https://www.youtube.com/watch?v=_RC71lTB6W4

Pro dia nascer feliz
Nos colégios de classe alta de São Paulo, jovens sentem 
a pressão dos últimos exames do ano. Enquanto isso, 
no grande Rio, interior de Pernambuco ou na periferia 
paulista, alunos e professores desmotivados faltam às 
aulas, escolas enfrentam situações precárias. Neste 
documentário angustiante, João Jardim ajuda a traçar um 
retrato obre a situação escolar do país. Veja trailer aqui:
https://www.youtube.com/watch?v=qjkpDCoa-e4 

A Onda 
Um professor de ensino médio deve ensinar sobre 
autocracia e, devido ao desinteresse dos alunos, propõe 
um experimento que explique na prática os mecanismos 
do fascismo e do poder. Ele se denomina o líder daquele 
grupo, escolhe o lema “força pela disciplina” e dá ao 
movimento o nome de A Onda. Em pouco tempo, os 
alunos começam a propagar o poder da unidade e 
ameaçar os outros. Quando o jogo fica sério, decide 
interrompê-lo. Mas é tarde porque A Onda sai de controle. 
Baseado em eventos reais. Veja trailer aqui:
https://www.youtube.com/watch?v=4pFiyDu5H-E 

Quando sinto que já sei
Custeado por meio de financiamento coletivo, o filme 
registra práticas inovadoras na educação brasileira. O 
projeto surge da percepção de que valores importantes 
da formação humana estão sendo deixados fora da sala 
de aula. Assim, os diretores investigaram iniciativas em 
oito cidades brasileiras e colheram depoimentos de pais, 
alunos, educadores e profissionais. Veja trailer aqui: 
https://www.youtube.com/watch?v=2eK9neUypOE

Ser e ter
O documentário de Nicolas Philibert acompanha a rotina 
de um dedicado professor, George Lopez, no interior da 
França. Crianças entre 4 e 11 anos dividem a mesma 
sala de aula do Ensino Fundamental e aprendem a ler, 
escrever e se relacionar.  A produção foi indicada a vários 
prêmios - como o César, o Oscar francês. O longa tem 
sido estudado e mostrado em escolas de várias partes do 
mundo. Veja trailer aqui:
https://www.youtube.com/watch?v=MuFD7WEe_yI

O verdadeiro, o belo e o bom redefinidos – 
novas diretrizes para a educação no séc. XXI,
Howard Gardner
Os avanços tecnológicos e as atitudes relativistas têm 
abalado profundamente a visão de mundo dos homens. 
O autor chama a atenção para a maneira como os jovens 
devem ser apresentados a estas virtudes e como as pessoas 
mais velhas deveriam periodicamente reconceituá-las.

Estudos sobre ética, a construção de 
valores na sociedade e na educação,
Gislene Aparecida dos Santos e Divino José 
da Silva
Uma O livro reúne artigos que discutem, a partir de uma visão 
multidisciplinar, os valores presentes na sociedade brasileira e 
as condições que nos permitiriam, por meio da educação e 
da ação política, construir uma democracia na qual os afetos 
fossem considerados como um dos pontos de equilíbrio das 
relações que os homens tecem nos espaços públicos.
Boa Reflexão e Diversão!

Para assistir e compartilhar
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Há escolas que são 
gaiolas e há escolas 
que são asas...

Rubem Alves (1933-2014), 
psicanalista, educador e 
escritor mineiro. 

Redação de Artigos na 
Revista Consultor Jurídico

Artigos para MPD Dialógico, 
site e newsletter

A diretoria do MPD convida a todos os associados 
para enviarem artigos para a coluna MPD no 
Debate, do site Consultor Jurídico.
A coluna envolve temas relacionados com a atuação 
dos membros do Ministério Público e como os 
objetivos e princípios do MPD, que despertem 
interesse dos leitores em geral, incluída toda a 
comunidade (jurídica ou não).
Para publicação, solicita-se que os textos contenham 
aproximadamente 5,5 mil caracteres (com espaços), 
e título, bem como estejam acompanhados de 
pequena indicação curricular do autor.

Envie o seu artigo para:
mpd@mpd.org.br 

Contamos com a participação de todos!

Em atenção à política de ampliação da participação 
dos associados, o MPD solicita a todos que 
encaminhem sugestões de pauta e textos para 
publicação no site e newsletter da entidade.

Os textos devem ser enviados para:
mpd@mpd.org.br 

Para publicação, solicita-se que os textos contenham 
aproximadamente 5,5 mil caracteres (com espaços), 
e título (máximo de 5 palavras), bem como seguidos 
de pequena indicação curricular do autor.

As contribuições para produção de matérias podem 
ser acompanhadas de informações, documentação 
ou links que subsidiem o trabalho.

Gratos pela colaboração.

Escolas que são gaiolas existem para 
que os pássaros desaprendam a arte do 
vôo. Pássaros engaiolados são pássaros 
sob controle. Engaiolados, o seu dono 
pode levá-los para onde quiser. Pássaros 
engaiolados sempre têm um dono. 
Deixaram de ser pássaros. Porque a 
essência dos pássaros é o vôo.

Escolas que são asas não amam pássaros 
engaiolados. O que elas amam são pássaros 
em vôo. Existem para dar aos pássaros 
coragem para voar. Ensinar o vôo, isso elas 
não podem fazer, porque o vôo já nasce 
dentro dos pássaros. O vôo não pode ser 
ensinado. Só pode ser encorajado.




